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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr. MARCOS
ANTÔNIO MARCOS DE CARVALHO, CONVOCA os(as) Senhores(as)
Membros(as), titulares ou em exercício pleno, dos cargos de Promotor
de Justiça das 2ª, 9ª e 13ª Circunscrições Ministeriais e das Promotorias
de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, da Infância e Juventude
da Capital e da Central de Inquéritos da Capital, para participarem da
ação institucional “Agenda Compartilhada”, a ser realizada no dia, local
e horário abaixo indicados.

Promotorias de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Dia: 01/10/2024
Hora: 9h às 11h30
Local: Ed. Paulo Cavalcanti - Av. Visconde de Suassuna, nº 99, Bloco B,
Sala B-14, 1º andar, Recife/PE.

2ª Circunscrição Ministerial (Petrolina)
Dia: 11/10/2024
Horário: 14h às 16h:30
Local: Sede das Promotorias de Justiça de Petrolina – Av. Fernando
Menezes de Góes, nº 625, Centro, Petrolina/PE.

13ª Circunscrição Ministerial (Jaboatão dos Guararapes)
Dia: 17/10/2024
Horário: 14h às 16h:30
Local: Sede das Promotorias de Justiça de Jaboatão dos Guararapes –
Av. dos Guararapes, nº 3600, Bairro Guararapes, Jaboatão dos
Guararapes/PE.

Central de Inquéritos da Capital
Dia: 22/10/2024
Hora: 14h às 16h:30
Local: Ed. Paulo Cavalcanti - Av. Visconde de Suassuna, nº 99, Bloco B,
Sala B-14, 1º andar, Recife/PE.

9ª Circunscrição Ministerial (Olinda)
Dia: 24/10/2024
Horário: 14h às 16h:30
Local: Sede das Promotorias de Justiça de Olinda – Av. Pan Nordestina,
nº 646, Vila Popular, Olinda/PE.

Promotorias de Justiça de Defesa da Infância e Juventude da Capital
Dia: 31/10/2024
Horário: 14h às 16h:30
Local: Sede das Promotorias de Justiça da Infância e Juventude da
Capital – Rua João Fernandes Vieira, nº 405, Boa Vista, Recife/PE.

Outrossim, em respeito à independência funcional, nas hipóteses de
audiências de réu preso, adolescente custodiado e sessão do Tribunal
do Júri, RECOMENDAR aos(às) membros(as) ora Convocados(as) que
requeiram ao respectivo Juízo a alteração da data dos atos judiciais.

Recife, 24 de setembro de 2024.

CONVOCAÇÃO PGJ Nº 022/2024
Recife, 24 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

Ficam convocados os senhores membros abaixo relacionados para
participarem da 7ª Oficina de Capacitação em Plano de Atuação das
Promotorias de Justiça (PAPJ), com apresentação das cestas de
iniciativas das áreas temáticas: Central de Inquéritos, Juizados
Especiais Criminais e Júri.

Data: 30/09/2024,
Horário: das 9h30 às 12h00,
Local: através do Google Meet, cujo link de acesso será remetido aos
participantes por e-mail.

Allana Uchoa de Carvalho
Ana Jaqueline Barbosa Lopes
André Múcio Rabelo de Vasconcelos
Antonio Augusto de Arroxelas Macedo Filho
Bruno de Brito Viega
Camila Mendes de Santana
Camila Mendes de Santana
Dalva Cabral de Oliveira Neta
Daniel de Ataíde Martins
Daniel Gustavo Meneguz Moreno
Delane Barros de Arruda Mendonca
Diego Pessoa Costa Reis
Djalma Rodrigues Valadares
Eliane Gaia Alencar Dantas
Erica Lopes Cezar de Almeida
Erika Sampaio Cardoso Kraychete
Fabiana de Souza Silva Albuquerque
Fabiana Machado Raimundo de Lima
Fabiana Virginio Patriota Tavares
Fernando Della Latta Camargo
Flávio Henrique Souza dos Santos
Francisca Maura Farias Bezerra Santos
Francisco Edilson de Sa Junior
George Diógenes Pessoa
Gláucia Hulse de Farias
Hilário Marinho Patriota Junior
Hilário Marinho Patriota Junior
Irene Cardoso Sousa
Iron Miranda dos Anjos
Izabela Maria Leite Moura De Miranda
Jamile Figueiroa Silveira
Joana Cavalcanti de Lima Muniz
João Elias da Silva Filho
Jose Bispo de Melo
Jose Roberto da Silva
Juana Viana Ouriques de Oliveira
Julieta Maria Batista Pereira de Oliveira
Lauriney Reis Lopes
Luis Savio Loureiro da Silveira
Luiz Marcelo da Fonseca Filho
Manuela Xavier Capistrano Lins
Marcelo Greenhalgh de Cerqueira Lima e Moraes Penalva Santos
Maria Carolina Miranda Jucá Cavalcanti

CONVOCAÇÃO PGJ Nº 023/2024
Recife, 24 de setembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Maria da Conceição de Oliveira Martins
Maria da Conceição Nunes da Luz Pessoa
Marinalva Severina de Almeida
Mario Lima Costa Gomes de Barros
Patricia Carneiro Tavares
Petronio Benedito Barata Ralile Junior
Petrucio Jose Luna de Aquino
Rosângela Furtado Padela Alvarenga
Rosemary Souto Maior de Almeida
Sandra Maria Mesquita de Paula Pessoa Lapenda
Sergio Roberto da Silva Pereira
Sérgio Tenório de França
Sonia Mara Rocha Carneiro
Thiago Farias Borges da Cunha

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

Ficam convocados os senhores membros abaixo relacionados para
participarem da 7ª Oficina de Capacitação em Plano de Atuação das
Promotorias de Justiça (PAPJ), com apresentação das cestas de
iniciativas da área temática: Cível.

Data: 02/10/2024,
Horário: das 14h00 às 16h30,
Local: através do Google Meet, cujo link de acesso será remetido aos
participantes por e-mail.

Antônio Carlos Araújo
Bianca Cunha de Almeida Albuquerque
Bruno Melquiades Dias Pereira
Carolina de Moura Cordeiro Pontes
Cristiane Maria Caitano da Silva
Cintia Micaella Granja
Cláudia Ramos Magalhães
Deluse Amaral Rolim Florentino
Emanuele Martins Pereira
Érico de Oliveira Santos
Fernanda Arcoverde Cavalcanti Nogueira
Giovanna Mastroianni de Oliveira
Igor de Oliveira Pacheco
Izabel Cristina Holanda Tavares Leite
Jose Augusto dos Santos Neto
Luciana Albuquerque Prado
Mainan Maria da Silva
Manoel Alves Maia
Monica Erline Souza Leão Azevedo Lima
Maria Fabianna Ribeiro do Vale Estima
Maria do Socorro Santos Oliveira
Paulo Henrique Queiroz Figueiredo
Raimunda Nonata Borges Piauilino Fernandes
Ricardo Guerra Gabínio
Rivaldo Guedes de França
Roberto Burlamaque Catunda Sobrinho
Stanley Araujo Correia
Tania Elizabete de Moura Felizardo

CONVOCAÇÃO PGJ Nº 024/2024
Recife, 24 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso VI, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 28 de dezembro de 1994, com
suas alterações posteriores;

RESOLVE:

I – NOMEAR para o cargo de 1º Promotor de Justiça de Petrolândia, de
1ª Entrância, o candidato NEYMENSON ARA DOS SANTOS, aprovado
no último concurso público para provimento dos cargos de Promotor de
Justiça e Promotor de Justiça

PORTARIA PGJ Nº 2.806/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

Substituto de 1ª Entrância.

II – Estabelecer o dia 27 de setembro de 2024 para o ato de posse no
referido cargo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a realização das Eleições municipais de 06 de
outubro de 2024, e em eventual segundo turno;

CONSIDERANDO a necessidade de designação de Promotores de
Justiça auxiliares para atuarem, excepcionalmente, nos municípios
Termos que não dispõem de membro ministerial titular com atuação na
Justiça eleitoral;

CONSIDERANDO os municípios termos abaixo indicados, onde também
foram designados juízes auxiliares dos Juízos eleitorais;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:

Art. 1º. Indicar, excepcionalmente, os Membros do Ministério Público de
Pernambuco para oficiarem perante a Justiça Eleitoral de primeira
instância, nas eleições municipais/2024, nos dias 05/10/2024 (sábado) e
06/10/2024 (domingo), em regime de plantão, conforme Tabela em
anexo:

Art. 2º. Os Membros designados deverão manter contato com os
Promotores eleitorais da Sede da Zona eleitoral, para receberem
informações e outras medidas julgadas necessárias no âmbito das
eleições municipais 2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.814/2024
Recife, 24 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 19, inciso I, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 5º, § 2º, da Portaria PGJ nº
1.357/2023 - Regimento Interno da Procuradoria de Justiça Regional de
Caruaru;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
referida Procuradoria, nos termos do Ofício n.º 043/2024;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Dra. LUCIANA DE BRAGA VAZ DA COSTA, 2ª
Procuradora de Justiça Cível de Caruaru, de 2ª Instância, para o
exercício da função de Coordenadora da Procuradoria Regional de
Caruaru, sem prejuízo das suas demais atribuições, no período de
01/10/2024 a 20/10/2024, em razão das férias do Dr. Eduardo Luiz Silva
Cajueiro.

II - Atribuir-lhe, no período de 01/10/2024 a 20/10/2024, a indenização
pelo exercício da função de coordenação prevista

PORTARIA PGJ Nº 2.815/2024
Recife, 24 de setembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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no art. 61, inciso VI, da Lei Complementar Estadual n.º 12/94.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor da Portaria PGJ n.º 2.616/2024, publicada no
DOE de 29/08/2024;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Revogar, a partir de 01/10/2024, a Portaria PGJ n.º 1.030/2024,
publicada no DOE de 15/04/2024, por meio da qual foi designada a Dra.
LUCIANA DE BRAGA VAZ COSTA, 32ª Promotora de Justiça Cível da
Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 23º
Promotor de Justiça Cível da Capital.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.816/2024
Recife, 24 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. ERICKA GARMES PIRES, 12ª Promotora de Justiça
Cível da Capital em exercício, de 3ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 23º Promotor de Justiça Cível da Capital no
período de 01/10/2024 a 31/10/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.817/2024
Recife, 24 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

PORTARIA PGJ Nº 2.818/2024
Recife, 24 de setembro de 2024

RESOLVE:

Designar a Dra. LUCIANA ALBUQUERQUE PRADO, 6ª Promotora de
Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 32º Promotor de Justiça Cível da Capital no período de
01/10/2024 a 31/10/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação da
5ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. FRANCISCO DIRCEU BARROS, 2º Promotor de Justiça
Criminal de Garanhuns, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 5º Promotor de Justiça Criminal de Garanhuns, no dia
30/09/2024, em razão do afastamento do Dr. Welson Bezerra de Sousa.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.819/2024
Recife, 24 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que contidas no artigo 9º, inciso VI, da Lei Complementar n.º
12/94, e alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos da Portaria PGJ n.º 2.361/2024, publicada
no DOE de 01/08/2024;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. KAMILA RENATA BEZERRA GUERRA, 5ª Promotora
de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, de 2ª Entrância, para o
exercício do cargo de sua Titularidade a partir de 02/10/2024, ficando
dispensada do exercício das suas demais atribuições.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.820/2024
Recife, 24 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da

PORTARIA PGJ Nº 2.821/2024
Recife, 24 de setembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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5ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 02/2022, bem como a impossibilidade de observância
da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. ROMUALDO SIQUEIRA FRANÇA, Promotor de Justiça
de Canhotinho, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
Promotor de Justiça de Jurema, de 1ª Entrância, no período de
02/10/2024 a 31/10/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 7º, §1º, da Instrução Normativa
PGJ n.º 02/2022 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Dispensar a Dra. RAFAELA MELO DE CARVALHO VAZ, 1ª Promotora
de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, de 2ª Entrância, do
exercício simultâneo no cargo de 5º Promotor de Justiça de Defesa da
Cidadania de Paulista, atribuído pela Portaria PGJ n.º 1.135/2024, a
partir de 02/10/2024, em razão da assunção da Titular, Dra. Kamila
Renata Bezerra Guerra.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.822/2024
Recife, 24 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 7º, §1º, da Instrução Normativa
PGJ n.º 02/2022 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Dispensar o Dr. ALLISON DE JESUS CAVALCANTI DE CARVALHO, 6º
Promotor de Justiça Criminal de Paulista, de 2ª Entrância, do exercício
simultâneo no cargo de 5º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania
de Paulista, atribuído pela Portaria PGJ n.º 1.245/2024, a partir de
02/10/2024, em razão da assunção da Titular, Dra. Kamila Renata
Bezerra Guerra.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.823/2024
Recife, 24 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas nos artigos 9º, inciso XIII, alínea “f”, e 21, § 6º, da Lei
Complementar n.º 12/94, com suas alterações

PORTARIA PGJ Nº 2.824/2024
Recife, 24 de setembro de 2024

posteriores;

C O N S I D E R A N D O  o  d e l i b e r a d o  n o  p r o c e s s o  S E I  n . º
1 9 . 2 0 . 0 1 3 7 . 0 0 2 3 3 7 4 / 2 0 2 4 - 8 7 ;

CONSIDERANDO o disposto no art. 10 da Resolução PGJ n.º 001/2018;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Dra. ALINE DANIELA FLORÊNCIO LARANJEIRA, 2ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, para o
exercício da função de Coordenadora Administrativa da Sede das
Promotorias de Justiça de Paulista, no período de 23/09/2024 a
02/10/2024, em razão das férias da Dra. Camila Mendes de Santana
Coutinho.

II - Atribuir-lhe, no período de 23/09/2024 a 02/10/2024, a indenização
pelo exercício de função de coordenação prevista no artigo 61, inciso VI,
da Lei Orgânica do Ministério Público de Pernambuco.

III - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 23/09/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais que contidas no artigo 9º, inciso VI, da Lei Complementar n.º
12/94, e alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos da Portaria PGJ n.º 2.367/2024, publicada
no DOE de 01/08/2024;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. MÁRCIO FERNANDO MAGALHÃES FRANCA, Promotor
de Justiça de Aliança, de 1ª Entrância, para o exercício do cargo de sua
Titularidade a partir de 11/10/2024, ficando dispensado do exercício das
suas demais atribuições.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.825/2024
Recife, 24 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 02/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. ANA RITA COELHO COLAÇO DIAS, 2ª Promotora de
Justiça de São José Egito, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de Promotor de Justiça de Itapetim, de 1ª Entrância, no
período de 11/10/2024 a 31/10/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.826/2024
Recife, 24 de setembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 02/2022, bem como a observância à tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. AURINILTON LEÃO CARLOS SOBRINHO, 1º Promotor
de Justiça de São José Egito, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Tuparetama, de 1ª
Entrância, no período de 11/10/2024 a 31/10/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.827/2024
Recife, 24 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 7º, §1º, da Instrução Normativa
PGJ n.º 02/2022 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Dispensar a Dra. RHYZEANE ALAIDE CAVALCANTI DE MORAIS,
Promotora de Justiça de Tracunhaém em exercício, de 1ª Entrância, do
exercício simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Aliança, de 1ª
Entrância, atribuído pela Portaria PGJ n.º 1.249/2024, a partir de
11/10/2024, em razão da assunção do Titular, Dr. Márcio Fernando
Magalhães Franca.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.828/2024
Recife, 24 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 10ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância à tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. JANINE BRANDÃO MORAIS, Promotora de Justiça de
Itambé, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
Promotor de Justiça de Tracunhaém, de 1ª Entrância, no período de
11/10/2024 a 30/10/2024, em razão das férias da

PORTARIA PGJ Nº 2.829/2024
Recife, 24 de setembro de 2024

Dra. Rhyzeane Alaide Cavalcanti de Morais.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea "f", da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO que atribuição ministerial para a intervenção nas
audiências de custódia é essencialmente de natureza criminal, nos
termos da Resolução CNJ n.º 213/2015, da Resolução TJPE n.º
380/2015 e da Resolução PGJ n.º 006/2016;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 10ª
Circunscrição Ministerial em observância à lista final dos(as)
habilitados(as) no edital de exercício simultâneo n.º 54, publicado pela
Portaria PGJ n.º 890/2024, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da
Instrução Normativa PGJ n.º 02/2022 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP e do disposto na Resolução
acima referida;

RESOLVE:

Designar a Dra. PATRÍCIA RAMALHO DE VASCONCELOS, 1ª
Promotora de Justiça Cível de Goiana, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo nas audiências de custódia do Polo 03, com sede em Nazaré
da Mata, com atuação em conjunto ou separadamente, no período de
11/10/2024 a 30/10/2024, em razão das férias da Dra. Sylvia Câmara de
Andrade.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.830/2024
Recife, 24 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO a Resolução PGJ Nº 02/2020, que regulamenta a Lei
Estadual nº 16.768/19, de 21 de dezembro de 2019, que, por sua vez,
cria a função de Assessor de Membro do Ministério Público;

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 19.20.0364.0020516/2024-
31;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – EXONERAR o servidor ISAQUE SILVA DE SOUZA, matrícula nº
190.520-1, ocupante do cargo em comissão de Assessor de Membro do
Ministério Público, símbolo FGMP-4;

II - Esta Portaria retroagirá ao dia 15/09/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.831/2024
Recife, 24 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO a Resolução PGJ Nº 02/2020, que regulamenta a Lei
Estadual nº 16.768/19, de 21 de dezembro de 2019, que, por sua vez,
cria a função de Assessor de Membro do Ministério Público;

CONSIDERANDO o pedido de exoneração do Assessor lotado na 8ª
Promotoria de Justiça Criminal de Petrolina, em trâmite no Processo SEI
nº 19.20.0364.0020516/2024-31.

CONSIDERANDO, ainda, a indicação de Assessor de Membro
constante mesmo Processo a qual obedeceu aos critérios e preencheu
todos os requisitos previstos em Lei e nas Resoluções correlatas;

RESOLVE:

I – NOMEAR a indicada abaixo relacionada para exercer o Cargo em
Comissão de Assessor de Membro do Ministério Público, símbolo
FGMP-4:

NOME: MÁRCIA BEATRIZ DA SILVA  CARVALHO
CPF: ***.229.103 -**
LOTAÇÃO: 8ª Promotoria de Justiça Criminal de Petrolina

II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.832/2024
Recife, 24 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou o seguinte
despacho:

Número protocolo: 483718/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 23/09/2024
Nome do Requerente: ALLANA UCHOA DE CARVALHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Recife, 24 de setembro de 2024.

DESPACHO PGJ Nº 027/2024
Recife, 24 de setembro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 483639/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão - Folga
Data do Despacho: 24/09/2024
Nome do Requerente: CICERO BARBOSA MONTEIRO JUNIOR
Despacho: Arquive-se face desistência do pedido.

Número protocolo: 483749/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 23/09/2024
Nome do Requerente: JOAO PAULO PEDROSA BARBOSA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 483769/2024

DESPACHOS PGJ/CG Nº 273/2024
Recife, 24 de setembro de 2024

Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 23/09/2024
Nome do Requerente: ANTÔNIO AUGUSTO DE ARROXELAS
MACEDO FILHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 483762/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 23/09/2024
Nome do Requerente: LÚCIA DE ASSIS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 483765/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 23/09/2024
Nome do Requerente: ZULENE SANTANA DE LIMA NORBERTO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 483740/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 23/09/2024
Nome do Requerente: FABIANA VIRGINIO PATRIOTA TAVARES
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 483734/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 23/09/2024
Nome do Requerente: RAIMUNDA NONATA BORGES PIAUILINO
FERNANDES
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 483690/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 23/09/2024
Nome do Requerente: EDUARDO HENRIQUE TAVARES DE SOUZA
Despacho: Ciente, arquive-se.

Número protocolo: 483676/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 23/09/2024
Nome do Requerente: FERNANDA HENRIQUES DA NÓBREGA
Despacho: Autorizo o afastamento da requerente, sem ônus financeiro
institucional. Em seguida, arquive-se o procedimento.

Número protocolo: 483608/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 20/09/2024
Nome do Requerente: MARIA DA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA
MARTINS
Despacho: Arquive-se face desistência do pedido formulado pela
requerente.

Procuradoria-Geral de Justiça, 24 de setembro de 2024.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 19.20.0619.0022747/2024-86
Documento de Origem: SEI

DESPACHOS PGJ/CG Nº 274/2024
Recife, 24 de setembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 23/09/2024
Nome do Requerente: ROSEMARY SOUTO MAIOR DE ALMEIDA
Despacho: Encaminhe-se à CGMP para conhecimento e à CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 19.20.0378.0022756/2024-63
Documento de Origem: SEI
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 23/09/2024
Nome do Requerente: WITALO RODRIGO DE LEMOS VASCONCELOS
Despacho: Ciente, arquive-se.

Número protocolo: 19.20.0589.0023424/2024-08
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 23/09/2024
Nome do Requerente: NYCOLE SOFIA TEIXEIRA REGO
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(uma) diária parcial, nos termos do inciso II do Art. 9ª da Resolução PGJ
008/2020, no valor de R$ 253,69, à Dra. NYCOLE SOFIA TEIXEIRA
REGO, 2ª Promotora de Justiça de Petrolândia, para, atendendo à
Convocação nº 17/2024, participar da ação institucional “Agenda
Compartilhada”, a se realizar em Serra Talhada - PE, no dia 19/09/2024.
Devendo o membro do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo
10º da citada resolução (fazer a comprovação da realização da viagem,
à CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do Gabinete para providências
e, depois, encaminhe-se à CMFC para conferência dos valores e
pagamento.

Número protocolo: 19.20.0283.0022648/2024-39
Documento de Origem: SEI
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 23/09/2024
Nome do Requerente: ALDA VIRGÍNIA DE MOURA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, Presidente do Conselho
Superior, publicamos, em anexo, a relação de procedimentos com
prorrogações de prazos dos quais foram cientificados o Conselho
Superior do Ministério Público, no período de 16 a 20 de setembro de
2024.

Recife, 24 de setembro de 2024.

Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
Promotora de Justiça
Secretária do CSMP

AVISO CSMP Nº 182/2024
Recife, 24 de setembro de 2024

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
INSTITUCIONAIS

EXCELENTÍSSIMO SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS, Dr. RENATO DA SILVA FILHO, exarou
as seguintes decisões:

SEI nº  19.20.0137.0022112/2024-17
Suscitante: 1ª Promotoria de Justiça Criminal com atuação nos Feitos da
Central de Inquéritos da Capital
Suscitado: 32ª Promotoria de Justiça Criminal da Comarca de Recife,
com a atuação perante o Juizado Especial Criminal da Capital
Conflito Negativo de Atribuições

DECISÕES
Recife, 24 de setembro de 2024

DECISÃO: DIRIMINDO o presente Conflito Negativo de Atribuições, com
fundamento no artigo 9º, inciso IX, da LCE nº 12/1994, esta
Procuradoria Geral de Justiça, FIXA a atribuição da 1ª Promotoria de
Justiça com atuação nos feitos da Central de Inquéritos da Capital, a fim
de que atue no feito e adote as providências que entender cabíveis.

SEI nº  19.20.0260.0022487/2024-75
Suscitante: 10ª Procuradoria de Justiça Criminal
Suscitado: 12ª Procuradoria de Justiça Criminal
Conflito Negativo de Atribuições
DECISÃO: DIRIMINDO o presente Conflito Negativo de Atribuições, com
fundamento no artigo 9º, inciso IX, da LCE nº 12/1994, esta
Procuradoria Geral de Justiça, FIXA a atribuição da 12ª Procuradoria de
Justiça Criminal, a fim de que atue no feito e adote as providências que
entender cabíveis.

RENATO DA SILVA FILHO
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Institucionais

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
2.062/2024, de 20/06/2024 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 21/06/2024,

Considerando a solicitação constante nos processos SEI nº
19.20.0265.0016246/2024-18 e n° 19.20.0265.0021815/2024-05;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor RODRIGO LUCAS GUEDES MORAIS DOS
SANTOS, Analista Ministerial – Área Jurídica, matrícula nº 190.455-8,
para o exercício das funções de Secretário Ministerial do Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Justiça Criminais, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação símbolo FGMP-1, pelos períodos de 16/06 a
05/08/2024; de 10/09 a 17/11/2024; e de 03/12 a 12/12/2024, tendo em
vista a licença maternidade da titular, CAMILA FONTES LIMA
CHAPOVAL, Técnica Ministerial – Área Administrativa, matrícula nº
189.697-0;

II - Designar o servidor CARLOS EDUARDO DE ASSIS ARÔXA,
Técnico Ministerial – Administração, matrícula nº 189.086-7, para o
exercício das funções de Secretário Ministerial do Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça Criminais, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação símbolo FGMP-1, pelos períodos de 18/08 a
09/09/2024; e de 18/11 a 02/12/2024,  tendo em vista a licença
maternidade da titular, CAMILA FONTES LIMA CHAPOVAL, Técnica
Ministerial – Área Administrativa, matrícula nº 189.697-0;

III – Dispensar a servidora CAMILA FONTES LIMA CHAPOVAL,
Técnica Ministerial – Área Administrativa, matrícula nº 189.697-0, das
funções de Secretário Ministerial, símbolo FGMP-1, a partir do dia
13/12/2024;

IV – Designar o servidor RODRIGO LUCAS GUEDES MORAIS DOS
SANTOS, Analista Ministerial – Área Jurídica, matrícula nº 190.455-8,
para o exercício das funções de Secretário Ministerial do Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Justiça Criminais, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação símbolo FGMP-1, a partir do dia
13/12/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 09 de julho de 2024.

PORTARIA SUBADM Nº 818/2024-
Recife, 9 de julho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS
em exercício simultâneo
(Republicada por incorreção na original)

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0070.0023196/2024-78,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora ANA VIRGINIA BRAINER LIMA, Técnico
Ministerial - Administração, matrícula nº 189.702-0, lotada na Divisão
Ministerial de Inativos, para o exercício das funções de Gerente
Ministerial da Divisão de Inativos, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação, símbolo FGMP-3, por um período de 30 dias, contados a
partir de 01/10/2024, tendo em vista o gozo de férias da titular, SIMONE
CLAUDINO DE OLIVEIRA, Técnico Ministerial Suplementar, matrícula nº
177.694-0.

Esta portaria entrará em vigor no dia 01/10/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 24 de Setembro de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 1187/2024
Recife, 24 de setembro de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

PORTARIA SUBADM Nº 1188/2024
Recife, 24 de setembro de 2024

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 816/2023, publicada no DOE em 13/07/2023, na
modalidade Parcial – 02 dias;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0507.0015182/2023-93, para continuidade das atividades em
teletrabalho;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Alterar unidade auxiliada da servidora, Camila de Santana Lima,
Assessora de Membro, matricula 190.632-1, a partir de 16/09/2024;

II – A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial
de Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após
avaliação e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da
unidade auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;

IV– Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocado;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada 4ª Promotoria de Justiça Criminal
de Carpina, na modalidade parcial 02 dias no período de 16/09/2024 a
10/07/2025, bem como da unidade de lotação no que se refere às
atividades diárias.

 VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
retroagindo os seus efeitos a 16/09/2024 até 10/07/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,24 de setembro de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº

PORTARIA SUBADM Nº 1189/2024
Recife, 24 de setembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0519.0017684/2024-62,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor VINICIUS VASCONCELOS DE SOUZA, Analista
Ministerial - Jurídica, matrícula nº 189.527-3, lotado na 4ª
PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE JABOATÃO DOS
GUARARAPES, para o exercício das funções de Administrador
Ministerial de Sede de Nível 2, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação, símbolo FGMP-1, por um período de 10 dias, contados a
partir de 17/07/2024, tendo em vista o gozo de férias do titular,
GABRIEL FELIPE DIAS DE SOUZA BORGES, Técnico Ministerial -
Administração, matrícula nº 190.210-5;

Esta portaria retroagirá ao dia 17/07/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 24 de Setembro de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA: SETEMBRO/2023 A AGOSTO/2024

Fonte: e-FISCO/PE

Coordenadoria Ministerial de Finanças e Contabilidade - Departamento
Ministerial de Contabilidade e Custos

Recife-PE, 23/09/2024

Rodrigo da Rocha Fernandes
Gerente Ministerial de Contabilidade e Custos
CRC PE - 17.437

Artur Oscar Gomes de Melo
Coordenador Ministerial de Finanças e Contabilidade

Otávio Henrique Cintra Monteiro
Controlador Ministerial Interno

Hélio José de Carvalho Xavier
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

Marcos Antônio Matos de Carvalho
Procurador Geral de Justiça

RELATÓRIO Nº RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL ORÇAMENTO
FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL PERÍODO DE REFERÊNCIA:
SETEMBRO/2023 A AGOSTO/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

(REPUBLICADO POR INCORREÇÃO)

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

A EXCELENTÍSSIMA CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DRA. MARIA IVANA
BOTELHO VIEIRA DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 1740
Assunto:  Exercício Simultâneo/Relatório de Acervo
Data do Despacho: 23/09/24
Interessado(a): Allana Uchoa De Carvalho
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após
encaminhe-se à Secretaria Administrativa, para anotação e
arquivamento.

Protocolo Interno: 1741
Assunto: Audiência de Custódia
Data do Despacho: 24/09/24
Interessado(a): Soraya Cristina dos Santos Dutra de Macêdo
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1742
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 24/09/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1743
Assunto: Ofício CGMP nº 1034/2024
Data do Despacho: 24/09/24
Interessado(a): Sérgio Roberto da Silva Pereira
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1744
Assunto: Notícia de Fato nº 044/2024
Data do Despacho: 24/09/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Solicitação de Informações nº 038/2024
Data do Despacho: 17/09/2024
Interessado: (...)
Pronunciamento: Sendo assim, determino que (...). Considerando que a
referida diligência resultará na necessidade de (...), determino, de logo,
com fundamento no artigo 29 da Resolução CPJ Nº 001/2017 (RI da
Corregedoria Geral), o registro das presentes peças como procedimento
de solicitação de informações. Para fins de atendimento ao disposto na
Resolução nº 68/2011, do Conselho Nacional do Ministério Público,
anote-se em destaque na capa das SIs os termos inicial e final do(s)
prazo(s) de prescrição. Registre-se e publique-se.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Notícia de Fato nº 044/2024
Data do Despacho: 20/09/2024
Interessado: (...)
Pronunciamento: Diante do exposto, considerando que os fatos foram
devidamente esclarecidos e não vislumbrando a ocorrência de falta
funcional ou quebra de preceito ético por parte de Membro deste
Ministério Público no enfrentamento da questão, determino o
arquivamento do presente procedimento, com as anotações de estilo.
Dê-se conhecimento aos interessados e ao(à) Corregedor(a)-Auxiliar da
região. Publique-se.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Procedimento Administrativo nº 036/2024

DESPACHO CG Nº 174/2024
Recife, 24 de setembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Data do Despacho: 20/09/2024
Interessado: (...)
Pronunciamento: Informe-se à parte noticiante que a nova
documentação apresentada, bem como qualquer outro documento
relacionado à problemática por ela noticiada, devem (...), conforme já
pontuado no (...). Uma vez ultimada a providência supra, arquive-se,
com as anotações de estilo. Publique-se.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Procedimento Administrativo nº 038/2024
Data do Despacho: 20/09/2024
Interessado: (...)
Pronunciamento: Atenda-se ao solicitado, encaminhando-se à/ao
requerente cópia (...), ressaltando a necessidade de preservação de
sigilo das informações ali contidas, (...). Registre-se as presentes peças
sob a forma de Procedimento Administrativo. Publique-se. Após
cumprimento das diligências supra, arquive-se.

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Corregedora-Geral Substituta

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

RECOMENDAÇÃO ELEITORAL Nº 02/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL DA 44ª ZONA , através de sua
presentante, no exercício de suas atribuições e na forma da Lei
Complementar 75/93 , Lei nº 9.504/97 e demais legislações atinentes ao
caso, resolve expedir a presente recomendação:

Considerando que o Ministério Público, na defesa do regime
democrático, do princípio da paridade das armas, normalidade e da
lisura do pleito, prefere atuar preventivamente, contribuindo para que se
evitem os atos viciosos das eleições – como os aqui indicados – e se
produzam resultados eleitorais legítimos;

Considerando algumas notícias que chagaram através dos canais de
atendimento ao público em geral do MPPE de que servidores públicos
contratados e efetivos estão, nos seus respectivos horários de trabalho,
efetivando propagandas eleitorais;

Considerando que o art. 73, inciso III, da Lei nº 9.504/97, veda o uso de
servidores públicos em atos de campanha eleitoral de candidato, e,
ainda, cumulativamente, que essa atuação ilícita tenha ocorrido durante
o horário normal de expediente;
Considerando que a recomendação do Ministério Público é instrumento
de orientação que visa antecipar-se ao cometimento do ilícito e evitar a
imposição de sanções, muitas vezes graves e com repercussões
importantes na candidatura.

Recomenda aos Dirigentes Partidários Municipais, as coligações e aos
candidatos (as) das eleições municipais de 2024 :

a) A proibição aos agentes públicos de todas as categorias e níveis da
Administração Pública (municipal, estadual e federal), quando no
desempenho de suas atividades, e no âmbito das repartições públicas,
utilizar-se de quaisquer tipos de propaganda eleitoral, sejam de
coligações, partidos políticos, federações, candidatas e candidatos;

Ressalte-se que tal vedação abrange o uso das redes sociais para
promoção de propagandas eleitorais em horário de trabalho
(comprovação de ausência do local de trabalho ou se deslocado do
serviço para a campanha do (a) candidato 9a); (ii) utilizado bens
públicos (computadores/ notebooks) do município; e (iii) apoiado
candidato (a) por ordem da chefia), uso de adesivos, vestimentas,
broches, botons, bandeiras, faixas, cartazes, balões infláveis, “pirulitos”,
equipamentos de

RECOMENDAÇÃO Nº 02/2024 - RECOMENDAÇÃO ELEITORAL
Recife, 24 de setembro de 2024

proteção individual, etc., e aplica-se também aos prestadores de
serviços das empresas contratadas pelo poder público (terceirizadas).

Observação I: a propaganda em órgão público têm uma exceção que é
a realizada nas dependências do Poder Legislativo (Vide a exceção
expressa no § 3º do art. 37 da Lei nº 9.504/97 e do § 6º do art. 19 da
Resolução TSE nº 23.610/2019).

Observação II: Nas dependências do Poder Legislativo, a veiculação de
propaganda eleitoral fica a critério da Mesa Diretora, mas para atender o
princípio da paridade das armas, não é possível a mesa diretora
estabelecer prioridade a partidos, candidatos ou coligações/federação.

Por fim , o descumprimento da norma responsabiliza de forma solidária,
ao pagamento de multa, nos termos do art. 83, § 4º, da Res.-TSE nº
23.610/2019 e do art. 73, § 4º, da Lei nº 9.504/97.

Desde logo se adverte que a omissão no cumprimento da
recomendação ou na remessa de resposta no prazo estabelecido
ensejará os seguintes efeitos: (a) constituir em mora o destinatário
quanto às providências recomendadas, podendo seu descumprimento
implicar a adoção de medidas administrativas e ações judiciais
cabíveis;(b) tornar inequívoca a demonstração da consciência da
ilicitude do recomendado; (c) constituir-se em elemento probatório em
sede de ações eleitorais , cíveis ou criminais.

E DETERMINAR QUE:

Remeta-se cópia da presente Recomendação:

aos Exmos. Srs. Prefeitos de Tacaimbó/PE, São Caetano-PE e
Cachoeirinha-PE, para conhecimento e cumprimento;
À Câmara de Vereadores de Tacaimbó-PE, São Caetano-PE e
Cachoeirinha-PE para conhecimento;
Aos coordenadores das campanhas abrangidas pela 44ª Zona eleitoral e
ao Cartório eleitoral da 44ª zona eleitoral;
À Secretaria Geral do Ministério Público, por meio magnético, para a
publicação no Diário Oficial do Estado;
Ao Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e à
Corregedoria Geral do Ministério Público para fins de conhecimento e
registro;
Imprensa local e do MPPE para divulgação;

Registre-se e Publique-se.

São Caetano-PE, Data eletrônica.

LORENA DE MEDEIROS SANTOS
Promotora Eleitoral da 44ª Zona

MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
Procuradoria Regional Eleitoral do Estado de Pernambuco
Promotoria de Justiça Eleitoral – 46ª Zona Eleitoral

RECOMENDAÇÃO ELEITORAL

SIM ELEITORAL nº 02732.000.010/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio de seu
representante Ministerial que esta subscreve, em exercício na Comarca
das Vertentes/PE, bem como em decorrência das atividades à frente da
Promotoria de Justiça Eleitoral da 46ª Zona Eleitoral do Estado de
Pernambuco, que abrange os Município das Vertentes/PE, Frei
Miguelinho/PE e Santa Maria do Cambucá/PE, no uso das suas
atribuições legais, com fulcro no

RECOMENDAÇÃO Nº 02732.000.010/2024 - 46a Zona Eleitoral
Recife, 18 de setembro de 2024
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artigo 129, inciso II, da Constituição Federal c/c artigo 5º, parágrafo
único, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 12/94 e suas
alterações, artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625 /93,
além do artigo 201, inciso VIII, da Lei nº 8.069/90 e, ainda;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 127 da Constituição
Federal, incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que, de acordo com o artigo 131 da Lei nº 8.069/90, o
Estatuto da Criança e do Adolescente, “O Conselho Tutelar é órgão
permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade
de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente,
definidos nesta Lei”;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 132 do ECA, “Em cada
Município haverá, no mínimo, um Conselho Tutelar como órgão
integrante da administração pública local, composto de cinco membro,
escolhidos pela população local para mandato de quatro anos, permitida
uma recondução, mediante novo processo de escolha”;

CONSIDERANDO que o Ministério Público, enquanto instituição
destinada constitucionalmente a “zelar pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados
na constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia”
(artigo 129, inciso II, da CF), além de ser responsável pela defesa do
regime democrático (artigo 127, caput, da CF) tem como dever
institucional garantir o regular funcionamento dos Conselhos Tutelares;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 9.504/97, que estabelece
normas eleitorais, ao proibir as condutas que possam afetar a igualdade
de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais, proibiu, dentre
outras condutas “usar materiais ou serviços, custeados pelos Governos
ou Casas
Legislativas, que excedam as prerrogativas consignadas nos regimentos
e normas dos órgãos que integram” e ainda “fazer ou permitir uso
promocional em favor de candidato, partido político ou coligação, de
distribuição gratuita de bens e serviços de caráter sociais custeadas ou
subvencionados pelo Poder Público”;

CONSIDERANDO, ainda, que a Lei Federal nº 9.504/97, no seu artigo
73, § 1º, definiu o que se entende por agente público da seguinte forma:
“Reputa-se agente público, para os efeitos deste artigo, quem exerce,
ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição,
nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de
investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nos órgãos
ou entidades da administração público direta, indireta, ou fundacional”;

CONSIDERANDO que, conforme o artigo 135 do ECA, “o exercício
efetivo da função de conselheiro (tutelar) constituirá serviço público
relevante”, o que torna indiscutível ser o Conselheiro Tutelar um servidor
público “lato sensu”;

CONSIDERANDO o § 4º do artigo 73 da Lei 9.504/97, que prevê
punições, a exemplo de multa, a quem praticar alguma das condutas
vedadas pela legislação eleitoral;

CONSIDERANDO que a Resolução 231 do CONANDA dispõe, em seu
artigo 41, parágrafo único, inciso III, que é vedado ao Conselheiro
Tutelar utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercício de propaganda e
atividade político-partidária;

CONSIDERANDO que o Conselheiro Tutelar que praticar alguma das
condutas a ele vedadas estará sujeito às penalidades administrativas de
advertência, suspensão do exercício da função e destituição do
mandato, a depender da natureza e a gravidade da infração cometida,
os danos que dela provierem para a sociedade ou serviço público, os
antecedentes no

exercício da função, entre outras variáveis, conforme artigos 44 e 45 da
Resolução 231 do CONANDA, bem como no disposto na legislação
municipal;

CONSIDERANDO tratar-se o corrente ano de ano eleitoral, no qual
surgem questionamentos acerca da conduta do Conselheiro Tutelar, no
exercício da função;

CONSIDERANDO, ainda, que o artigo 73, inciso III da Lei Federal nº
9.504/97, não veda aos servidores público o exercício de atividade
político-partidária, desde que fora do expediente de trabalho;

CONSIDERANDO, no entanto, a relevância da função de conselheiro
tutelar, que muitas vezes é equiparado ao Ministério Público e ao Juiz
da Infância e Juventude, como se vê dos artigos 95, 236 e 249, todos do
Estatuto da Criança e do Adolescente, in verbis: Art. 95. As entidades
governamentais e não-governamentais referidas no art. 90 serão
fiscalizadas pelo Judiciário, pelo Ministério Público e pelos Conselhos
Tutelares; (G. N.) Art. 236. Impedir ou embaraçar a ação de autoridade
judiciária, membro do Conselho Tutelar ou representante do Ministério
Público no exercício de função prevista nesta Lei: Pena - detenção de
seis meses a dois anos; Art. 249. Descumprir, dolosa ou culposamente,
os deveres inerentes ao poder familiar ou decorrente de tutela ou
guarda, bem assim determinação da autoridade judiciária ou Conselho
Tutelar: Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se
o dobro em caso de reincidência;

CONSIDERANDO que, embora não seja vedada a livre manifestação
político partidária por membro do Conselho Tutelar, conclui ser razoável
que a mesma seja realizada com moderação, discrição e comedimento,
tendo em conta a natural não individuação entre a função de
Conselheiro Tutelar e a pessoa;

CONSIDERANDO que o exercício descomedido da manifestação
político partidária por membro do Conselho Tutelar, embora não seja
vedado, pode implicar em condutas outras passíveis de punição;

CONSIDERANDO, por fim, que o conselheiro tutelar, por definição do
art. 135 do Estatuto da Criança e do adolescente, “exerce serviço
público relevante”, e, por consectário lógico, é servidor público que se
enquadra no art. 1º, II, “l”, da LC nº 64/90, o qual exige o prazo geral de
afastamento de três meses para candidatar-se ao exercício de cargos
eletivos;

RECOMENDA AOS CONSELHEIROS TUTELARES DOS MUNICÍPIOS
DAS VERTENTES/PE, FREI MIGUELINHO/PE E SANTA MARIA DO
CAMBUCÁ/PE:

1. Que não realizem propaganda política nas dependências do Conselho
Tutelar, tampouco se utilizem indevidamente de sua estrutura para
realização de atividade político-partidária (artigo 41, inciso III, da
Resolução nº 231 /CONANDA);

2. Que evitem a realização de vídeo, áudio ou qualquer meio fotográfico
ou audiovisual com candidatos (seja a prefeito, seja a vice-prefeito, seja
a vereador) durante o período eleitoral;

3. Que evitem, quando participando de passeatas, carreatas ou
manifestações correlatas, qualquer anúncio que o identifique como
Conselheiro Tutelar;

4. Que evitem manifestações de apoio a candidatos em redes sociais
com a utilização explícita da palavra “Conselheiro Tutelar”, de forma que
não fique dúvida de tratar-se de manifestação pessoal, desconectada do
cargo de Conselheiro Tutelar;

5. Que evitem, quando participando de passeatas, carreatas ou
manifestações correlatas, qualquer anúncio que o identifiquem
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como Conselheiro Tutelar;

DETERMINA, por fim, a remessa de cópia da presente Recomendação:

a) ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente dos
respectivos municípios, para conhecimento;

b) à Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos Administrativos, por
meio eletrônico, para fins de publicação no Diário Oficial;

c) ao Centro de Apoio Operacional de Defesa da Infância e Juventude,
por meio eletrônico, para ciência.

d) aos Conselhos Tutelares dos Municípios envolvidos, para
conhecimento e acatamento; e) ao Juízo Eleitoral da 46ª Zona Eleitoral
das Vertentes/PE, para ciência.

Ficam os destinatários da presente Recomendação administrativa
advertidos de que o não cumprimento desta Recomendação implicará a
configuração de dolo em relação às responsabilidades de cada um, bem
como darão ensejo à adoção das medidas judiciais cabíveis à espécie.

Publique-se. Registre-se.

Vertentes/PE, data da assinatura eletrônica.

Jaime Adrião Cavalcanti Gomes da Silva,
Promotor Eleitoral - 46ª Zona Eleitoral.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIO FORMOSO
Procedimento nº 01701.000.004/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01701.000.004/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Promotora de
Justiça signatária, no uso de suas atribuições, com fulcro nos artigos
129, incisos III e VI, da Constituição Federal, 7º, I, da Lei Complementar
nº 75/93, 26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº
003/2019, de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do
Conselho Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que o direito ao transporte é direito humano
fundamental social, nos termos do art. 6º da Constituição Federal de
2018, com redação da Emenda Constitucional nº 90/2015;

CONSIDERANDO que a Política Nacional de Mobilidade Urbana,
instituída pela Lei nº 12.587/2012, é instrumento da política de
desenvolvimento urbano, objetivando a integração entre os diferentes
modos de transporte e a melhoria da acessibilidade e mobilidade das
pessoas e cargas no território do Município;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 001, de 8 de outubro de 2019, da
EMPRESA PERNAMBUCANA DE TRANSPORTE INTERMUNICIPAL;

CONSIDERANDO que as políticas públicas referentes à mobilidade
urbana não são suficientes para garantir a concretização do direito de ir
e vir, afetando à dignidade da pessoa humana, notadamente porque
dificulta o exercício dos direitos ao trabalho, à educação e ao lazer;

CONSIDERANDO que são direitos dos usuários dos transportes
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intermunicipais complementares, dentre outros: I — receber o serviço
adequado, nas condições e segundo os padrões constantes na
Resolução EPTI n.º 001, de 8 de outubro de 2019; II - ser atendido com
urbanidade e respeito pelos prepostos das empresas e do órgão gestor;
III — opinar sobre a prestação dos serviços ofertados; IV - ter acesso às
informações sobre as características dos serviços, tais como itinerários
das linhas, horários, intervalos, tempo de viagem, paradas, tarifas, entre
outras; V — utilizar os serviços disponíveis conforme as leis e
regulamentações específicas, respeitando os direitos do idoso, da
criança, do obeso, das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida
que exijam cuidados especiais;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público a
defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais
e dos interesses individuais indisponíveis, incumbindo-lhe promover o
inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos (art. 129, III, da Constituição da República);

CONSIDERANDO que o transporte complementar intermunicipal é
serviço de transporte coletivo de interesse público, prestado mediante
autorização prévia do Poder Público;

CONSIDERANDO que a EPTI é responsável pela gestão e fiscalização
do referido serviço
CONSIDERANDO a manifestação Audivia 1157454, na qual se relata
diversas irregularidades do transporte complementar ofertado em Rio
Formoso;

CONSIDERANDO o Ofício nº 022/2024 EPTI – Coordenadoria Jurídica,
que informa sobre a estruturação das equipes de fiscalização;

RESOLVE:

Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO tendo por
objeto acompanhar as medidas adotadas pela Empresa Pernambucana
de Transporte Intermunicipal na fiscalização do serviço de transporte
complementar intermunicipal ofertado em Rio Formoso.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1) Encaminhe-se cópia desta Portaria, via correio eletrônico, ao
Conselho Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio
Operacional à Cidadania, para fins de conhecimento, bem como à
Secretaria Geral, para publicação no DO;

2) Oficie-se à EPTI para, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, realizar
vistorias in loco e apresentar relatório circunstanciado a esta Promotoria
de Justiça;

3) Expeçam-se ofícios às Cooperativas que realizam transporte
intermunicipal entre as comarcas de Rio Formoso e Sirinhaém, bem
como entre Rio Formoso e Tamandaré, para, no prazo de 15 (quinze)
dias, manifestarem-se sobre o teor da manifestação Audivia nº 1157454,
encaminhado-lhes cópia dos presentes autos.

4) Aportadas as respostas ou transcorridos in albis os prazos para
manifestação, tornem-me os autos conclusos.

Cumpra-se.

Rio Formoso, 23 de setembro de 2024.

Milena Lima do Vale Souto Maior,
Promotora de Justiça.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.737/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.000.737/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante legal infrafirmado, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: Apurar irregularidades administrativas e pedagógicas no
âmbito da Escola Municipal Cícero Franklin Cordeiro

CONSIDERANDO o teor de manifestação, encaminhada pela Ouvidoria
do MPPE, relatando ausência de AADEE no âmbito da  Escola
Municipal Cícero Franklin Cordeiro, fato que impediu a frequência de
estudante à escola;

CONSIDERANDO que, embora garantido o profissional de apoio ao
educando em questão, exsurge a necessidade de averiguar as
irregularidades de ordem administrativas/pedagógicas no âmbito da
Escola Municipal Cícero Franklin Cordeiro;

CONSIDERANDO as disposições do art. 205, da Constituição Federal:
“A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho.”.

CONSIDERANDO que, conforme determina o art. 206, da CRFB/88, a
garantia do padrão de qualidade é um dos princípios que deve orientar a
oferta do ensino público (inciso VII);

CONSIDERANDO que incumbe ao Município atuar, prioritariamente, no
ensino fundamental e na educação infantil (art. 211, §2º, CRFB/88);

CONSIDERANDO as prerrogativas contidas no art. 28 Lei nº
13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), em relação ao
direito dos estudantes com deficiência a um sistema educacional
inclusivo, dentre as quais: “III - projeto pedagógico que institucionalize o
atendimento educacional especializado, assim como os demais serviços
e adaptações razoáveis, para atender às características dos estudantes
com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao currículo em condições
de igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua autonomia; ”
e  “VII - planejamento de estudo de caso, de elaboração de plano de
atendimento educacional especializado, de organização de recursos e
serviços de acessibilidade e de disponibilização e usabilidade
pedagógica de recursos de tecnologia assistiva”;

CONSIDERANDO a meta 4 do PNE (Plano Nacional de Educação):
Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao
atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede
regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de
salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços
especializados, públicos ou conveniados;
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CONSIDERANDO que o não oferecimento ou a oferta irregular, por
parte do município, de creche e pré-escola, além de autorizar a tomada
de medidas judiciais para corrigir a situação lesiva aos interesses das
crianças privadas de seu direito à educação infantil, importa, em tese, na
responsabilidade da autoridade pública competente, cf. o disposto nos
arts. 5º, 54, §2º e 208, inciso V c/c 216, todos da Lei nº 8.069/90;

CONSIDERANDO que ao Ministério Público foi dada legitimação ativa
para a defesa judicial e extrajudicial dos interesses e direitos atinentes à
infância e juventude, conforme arts. 127 e 129, incisos II e VI, da
Constituição Federal, e arts. 201, incisos VI e VIII, da Lei nº 8.069/90,
incumbindo-lhe zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais
assegurados à criança e ao adolescente;

CONSIDERANDO, outrossim, o disposto no art. 8º da Resolução nº
03/2019, do Conselho Superior do Ministério Público, que disciplina, no
âmbito do Ministério Público de Pernambuco, a notícia de fato, o
procedimento administrativo, o inquérito civil, o procedimento
preparatório e outros instrumentos destinados à tutela extrajudicial de
direitos transindividuais, autorizando o manuseio do procedimento
administrativo para: "… II – acompanhar e fiscalizar, de forma
continuada, políticas públicas ou instituições;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências, e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda não são suficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público, INSTAURAR o
presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a finalidade de
apurar irregularidades administrativas e pedagógicas no âmbito da
Escola Municipal Cícero Franklin Cordeiro, desde logo ao Cartório
Ministerial:

1) Registre-se e autue-se a presente portaria no sistema extrajudicial
eletrônico de procedimentos do MPPE - SIM, delimitando como objeto
da investigação: "apurar irregularidades administrativas e pedagógicas
no âmbito da Escola Municipal Cícero Franklin Cordeiro";

2) Comunique-se ao Analista em Pedagogia o DEFERIMENTO do
pedido de extensão de prazo de apresentação de análise técnica, em 90
(noventa) dias corridos, a contar da data do pedido.

3) Comunique-se ao CSMP, ao CAO Educação e à CGMP;

4) Publique-se a portaria do DOE (eletrônico).

 Cumpra-se.

Recife, 23 de setembro de 2024.

Frederico José Santos de Oliveira,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.796/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
01891.001.796 /2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
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presentante legal infrafirmado, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF /88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019 e Resolução nº 174,
de 04/07/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;

OBJETO: Acompanhar as reformas estruturais na Escola de Referência
em Ensino Médio Professor Cândido Duarte e cumprimento do horário
de aulas.

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece, em seu artigo
206, que: “O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
[...] VII - garantia de padrão de qualidade.”

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º da Resolução nº 03/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público de Pernambuco, a notícia de fato, o procedimento
administrativo, o inquérito civil, o procedimento preparatório e outros
instrumentos destinados à tutela extrajudicial de direitos transindividuais,
autorizando o manuseio do procedimento administrativo para: "… II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; …”
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde das demais questões, vez que os
elementos trazidos ainda são insuficientes para a formação do
convencimento e conclusão pelo saneamento das irregularidades;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução nº 03/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público, INSTAURAR o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, e promover as diligências
indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde logo, a adoção
das seguintes providências pela Secretaria Ministerial:

1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado "acompanhar as reformas estruturais na Escola de
Referência em Ensino Médio Professor Cândido Duarte e cumprimento
do horário de aulas";

2-  Oficie-se à SEE/PE, requisitando pronunciamento acerca do (1)
prazo de conclusão das obras realizadas no âmbito da Escola de
Referência em Ensino Médio Professor Cândido Duarte, bem como (2) o
relatório das modificações realizadas no âmbito da instituição de ensino
e (3) se há o cumprimento integral do horário de aulas, no prazo de até
20 (vinte) dias;

3 - Publique-se a presente portaria no DOE (versão eletrônica).

 Cumpra-se.

Recife, 23 de setembro de 2024.

Frederico José Santos de Oliveira,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.002.633/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.002.633/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 28ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa do Direito Humano à
Educação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos
127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com os
artigos 1º, inciso IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347, de 14 de
julho de 1985, art. 4º, inciso IV, letra "a", da Lei Complementar Estadual
nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21, de 28 de dezembro de 1998;

OBJETO: apurar conduta da gestora em face de abordagem de
adolescente no âmbito da Escola de Referência em Ensino Fundamental
Cônego Rochael de Medeiros

CONSIDERANDO que o art. 5º da Constituição Federal assegura que
educação e segurança são direitos e garantias fundamentais; que o art.
227 da Carta Magna dispõe que é dever do Estado, dentre outros,
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à vida, além de coloca-los a salvo de toda forma de violência, crueldade
e opressão;

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 3º, inciso IX, e o art. 4º, inciso IX
da Lei de Diretrizes e bases da Educação Nacional (Lei n.º 9394/96), os
quais tratam do dever do Estado de garantir padrão de qualidade na
oferta do ensino público;

CONSIDERANDO o teor do processo judicial tombado sob o nº
0094495- 62.2024.8.17.2001 e peças informativas, as quais indicam que
a gestora da Escola de Referência em Ensino Fundamental Cônego
Rochael de Medeiros ao identificar dois estudantes utilizando
substâncias entorpecentes no interior da instituição, acionou o
patrulhamento policial, sendo o adolescente M. A. G. da S. encaminhado
à Delegacia de Polícia, ao ser encontrado em posse de uma arma
branca e um cigarro análogo à maconha.

CONSIDERANDO que o ECA estabelece diretrizes claras para a
abordagem de adolescentes em situações de infração, priorizando
medidas que visem a proteção, orientação e reabilitação, conforme
disposto nos artigos 98 e 101 do ECA, e não apenas a punição;

CONSIDERANDO que, segundo o ECA, o Conselho Tutelar é o órgão
competente para intervir em casos que envolvam adolescentes em
situação de risco ou violação de direitos, prestando suporte e garantindo
a adequada aplicação das medidas de proteção, conforme estabelecido
nos artigos 131 e 136 do ECA;

CONSIDERANDO que a falta de notificação ao Conselho Tutelar pode
comprometer o cumprimento das diretrizes legais e regulamentares,
prejudicando a efetividade das medidas educativas e protetivas que
devem ser aplicadas em casos envolvendo menores, em desacordo com
o disposto no artigo 101 do ECA, que orienta a aplicação de medidas
protetivas adequadas;

CONSIDERANDO ser atribuição do Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias assegurados nas
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Constituições Federal e Estadual, cabendo-lhe a defesa dos interesses
sociais e individuais indisponíveis;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público, INSTAURAR o
presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a finalidade de
investigar a conduta da gestora e as circunstâncias do caso concreto  na
Escola de Referência em Ensino Fundamental Cônego Rochael de
Medeiros, determinando, desde logo ao Cartório Ministerial:

1) Registre-se e autue-se a presente portaria no sistema extrajudicial
eletrônico de procedimentos do MPPE - SIM, delimitando como objeto
da investigação: "apurar conduta da gestora em face de abordagem de
adolescente no âmbito da  Escola de Referência em Ensino
Fundamental Cônego Rochael de Medeiros";

2) Oficie-se à SEE/PE, encaminhando-lhe cópia desta portaria, da
manifestação e dos documentos de identificação, requisitando que
apresente as medidas administrativas adotadas a fim de apurar a
conduta da gestora em face do caso ocorrido no âmbito Escola de
Referência em Ensino Fundamental Cônego Rochael de Medeiros e
conhecimento amplo do ECA nas escolas da rede estadual, no prazo de
até 20 (vinte) dias;

3) Comunique-se ao CSMP, ao CAO Educação e à CGMP;

4) Publique-se a portaria do DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 23 de setembro de 2024.

Frederico José Santos de Oliveira,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OURICURI
Procedimento nº02032.000.010/2024— Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02032.000.010/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07/2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que a criança e o adolescente, por expressa
determinação do art. 227, caput, da Constituição Federal, é destinatária
da mais absoluta prioridade por parte do Poder Público, sendo tal
garantia reiterada no art. 4º, parágrafo único, alínea c” e “d”, da Lei
Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente);

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no art. 205, estabelece
que a educação, direito de todos e dever do Estado, será promovida e
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania
e sua qualificação para o trabalho;

CONSIDERANDO que o art. 206 da Constituição Federal enumera com
princípios orientadores da ação administrativa dos entes federados no
sentido da concretização do direito à

PORTARIA Nº 02032.000.010/2024
Recife, 24 de setembro de 2024

educação, dentre outros: a igualdade de condições para cesso e
permanência na escola (inciso I) e a garantia do padrão de qualidade
(inciso VII);

CONSIDERANDO que, a teor do art. 3º, I, da Lei nº 9.394/1996 – Lei de
Diretrizes e Bases da Educação (LDB), a oferta do ensino será regida,
dentre outros, pelo princípio da igualdade de condições para o acesso e
permanência na escola;

CONSIDERANDO que entre os anos de 2020 a 2022, o mundo passou
pelo período mais agudo da pandemia causada pelo vírus SARS-COV-
2, quando foram necessárias medidas sanitárias enérgicas para evitar o
contágio, dentre as quais fechamento das escolas;

CONSIDERANDO que a utilização do ensino remoto, de forma
emergencial e sem a devida infraestrutura (tanto para os discentes,
quanto para os docentes), bem como a aprovação automática dos
alunos, que, muitas vezes, nem sequer acessaram o conteúdo
programado para o ano letivo, causaram uma imensa defasagem de
aprendizado.

CONSIDERANDO que a Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014 (Plano
Nacional de Educação - PNE), nas metas 1 (educação infantil), 2
(ensino fundamental), 3 (ensino médio), 8 (elevar a escolaridade da
população de 18 a 29 anos) e 9 (elevar a taxa de alfabetização da
população de 15 anos ou mais), estabeleceu como estratégia para seu
cumprimento a promoção de busca ativa em parceria com órgãos
públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, à
adolescência e à juventude;

CONSIDERANDO que a busca ativa é uma estratégia legal de
mobilização social que visa garantir o acesso a bens e serviços públicos
às camadas mais vulneráveis da população e, o UNICEF, em parceria
com outras entidades, disponibiliza, gratuitamente, metodologias e
plataformas eletrônicas de Busca Ativa Escolar de crianças e
adolescentes fora da escola e Trajetórias de Sucesso Escolar para
enfrentamento da cultura de fracasso escolar;

CONSIDERANDO que as consequências do afastamento da escola
p r o d u z e m
impactosnãosósobreodesenvolvimentocognitivoeascompetência
socioemocionais do indivíduo, como também sobre a sua vida familiar e
os seu relacionamentos em geral; a renda individual e as chances de
inserção produtiva; desenvolvimento econômico e a redução das
desigualdades e, por fim, sobre os índice de violência no Brasil e no
Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que as escolas, além de espaços dedicados ao
fomento e aprendizado de cultura formal, são ambientes, por excelência,
vocacionados à proteção e observância de direitos fundamentais de
crianças e adolescentes, de modo que o distanciamento de ambiente
escolar potencializa os riscos de violência física, psicológica, moral e
sexual;

CONSIDERANDO que o Programa de Recuperação das Aprendizagens
encontra- e em diversos dispositivos legais em âmbito educacional,
como no art. 12, V; art. 13, IV art. 24, IV e V da Lei n° 9.394/96, Lei de
Diretrizes e Bases da Educação – LDB Ademais, encontra-se presente
no Plano Nacional de Educação – PNE, regido pela Lei 13.005/2014, na
meta 03 e estratégia 3.5, bem como na Meta 08 e estratégia 8.1;

CONSIDERANDO que a Política Nacional de Recuperação das
Aprendizagens, instituída Decreto nº 11.079/2022, estabelece o regime
de colaboração entre todos o ntes federativos para recuperação das
aprendizagens e o enfrentamento da evasão do abandono escolar na
educação básica;

CONSIDERANDO o Enunciado nº 04/2021 da Comissão Permanente de
Educação do Grupo Nacional de Direitos Humanos (COPEDUC/GNDH),
aprovado pelo Colégio Nacional de
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Procuradores-Gerais de Justiça (CNPG) em 30/09/2021, assim
ementado: “O GRUPO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS (GNDH),
PELA COMISSÃO PERMANENTE DE EDUCAÇÃO (COPEDUC),
DIANTE DAS GRAVES CONSEQUÊNCIAS À EDUCAÇÃO
DECORRENTES DA PANDEMIA DA COVID-19, ENTENDE QUE,
ASSIM COMO A ADEQUAÇÃO SANITÁRIA DOS EQUIPAMENTOS
ESCOLARES, A BUSCA ATIVA ESCOLAR (Enunciado 02-2021 GNDH
-  C O P E D U C ) ,  A  A V A L I A Ç Ã O  D I A G N Ó S T I C A  E  A
RECUPERAÇÃODEAPRENDIZAGEMSÃOPRESSUPOSTOSINDISPEN
SÁVEIS À SALVAGUARDA DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA
UNIVERSALIDADE DE ACESSO, PERMANÊNCIA E DA GARANTIA
DO PADRÃO DE QUALIDADE:”;

CONSIDERANDO que, durante a 14ª Sessão Ordinária de 2022 do
Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), o Plenário aprovou,
por unanimidade, diretrizes para enfrentar a exclusão escolar decorrente
da paralisação das aulas presencial em função da Covid-19, o que
resultou na Recomendação CNMP nº 94, de 11 de outubro de 2022, a
qual orienta os membros do Ministério Público brasileiro a adotarem
providências para incentivar a elaboração e a consecução de políticas
públicas de busca ativa e de recuperação da desfasagem escolar;

CONSIDERANDO que incumbe ao Município atuar, prioritariamente, no
ensino fundamental e na educação infantil (art. 211, §2º, CRFB/88);

CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO, em
especial desta Promotoria de Justiça, a promoção e defesa do direito
humano à educação, cabendo-lhe adotar todas as medidas legais
cabíveis para sua tutela;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º, II, da Resolução nº 174, de
04/07/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e no mesmo
d i s p o s i t i v o  d a  R e s o l u ç ã o  C S M P
nº003/2019,de28/02/2019,INSTAURARopresentePROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, tendo por objeto o acompanhamento do
acompanhamento da execução de programas de busca ativa e de
recuperação de aprendizagem na rede municipal de ensino de Ouricuri,
devendo o cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as
seguintes providências:

1. Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE
SIM;

2. Remeta-se cópia desta portaria ao CAO Educação, bem como se
comunique o Conselho Superior do Ministério Público, tudo por meio
eletrônico;

3. Encaminhe-se os formulários em anexo - acerca de políticas públicas
voltada para busca ativa e recuperação de aprendizagens - para o
Secretário Municipal de Educação, para preenchimento, no prazo de 15
dias;

4. Após a juntada da resposta aos formulários, designe-se audiência na
sede desta Promotoria de Justiça, para oitiva do Secretário Municipal de
Educação;

5. Notifique-se o Presidente do Conselho Municipal de Educação, para
que também compareça à audiência;

6. Notifique-se para participação física ou virtual o Presidente da União
do Dirigentes Municipais de Educação em Pernambuco (UNDIME/PE);

7. Notifique-se a Direção do UNICEF em Pernambuco, para que designe
representante para comparecimento à audiência, oportunizando-lhe a
possibilidade de participação virtual, a fim de tratar sobre a adesão à
Plataforma Busca Ativa Escola (BAE) pelo Município de Ouricuri.

Cumpra-se.

Ouricuri, 24 de setembro de 2024.

Andreia Aparecida Moura do Couto,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS
GUARARAPES
Procedimento nº 02141.000.549/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02141.000.549/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, CONSIDERANDO:

- O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que
permita o exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a
instauração do presente procedimento;

- Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:

“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:

I – Omissis;

II – Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).

- Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta
de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção
de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.

RESOLVE:

1. Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar notícia de Buracos na Rua
Químico Antônio Victor, causados por obra da Prefeitura, Jaboatão dos
Guararapes.

2. Promover as diligências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências: após análise dos autos, solicito a Secretaria desta 3ª
PJDC que cumpra o determinado no despacho do dia 06 de setembro
2024.

3. Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita;

4. a remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico, bem como ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, para conhecimento;
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5. a comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 17 de setembro de 2024.

Zélia Diná Neves de Sá,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.000.550/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02141.000.550/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, CONSIDERANDO:

- O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que
permita o exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a
instauração do presente procedimento;

- Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:

“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:

I – Omissis;

II – Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).

- Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta
de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção
de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.

RESOLVE:

1. Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar a execução, pelos órgãos
municipais competentes, dos trabalhos de fiscalização referente a
Perturbação do sossego, das 7h às 22h, decorrente de equipamentos do
Posto de Gasolina (Conveniência e Cervejaria Jardim Piedade),
localizado na Rua São Sebastião, 791, Jardim Piedade, neste município.

2. Promover as diligências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências: após análise dos autos, vejo que o presente procedimento
está com despacho pendente de cumprimento.

PORTARIA Nº 02141.000.550/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

Assim, solicito a Secretaria desta 3ª PJDC que providencie o necessário
ao agendamento de audiência com os órgãos Municipais pertinentes,
consoante determinação constante no despacho datado de 15.09.2024.

3. Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita;

4. Remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico, bem como ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, para conhecimento;

5. Comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 23 de setembro de 2024.

Zélia Diná Neves de Sá,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.001.208/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02141.001.208/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, CONSIDERANDO:

- O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003 /2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que
permita o exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a
instauração do presente procedimento;

- Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:

“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:

I – Omissis;

II – Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).- Ainda, a necessidade de dar continuidade
às investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais e/ou
judiciais para a solução dos problemas apontados na representação.

RESOLVE:

1. Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar notícia de aterro clandestino
atrás do nº 342, na Rua Antônio Vieira da Costa, em Comportas,
Jaboatão dos Guararapes.

PORTARIA Nº 02141.001.208/2023
Recife, 16 de abril de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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2. Promover as diligências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências: Após análise dos autos, vejo que a SEMAM, através de
ofício 067/2024, informou que &quot;Em 08.03.2024, as Agentes
Ambientais Gabrielle França e Tamires Oliveira compareceram ao local
indicado pela denúncia, ao percorre tal área, não foi identificado Aterro
Clandestino, tal pouco animais no local (Imagens 01 e 02). Foi possível
verificar a
disposição irregular de resíduos sólidos. No entanto, em dialogo com
populares presentes no local, foi relatado que o logradouro é
contemplado pela coleta pública de resíduos regulamente, porém a área
é utilizada pela população para deposito de resíduos. Foi relatado ainda
que a propriedade encontra-se abandonada. Diante do exposto, solicita-
se que seja encaminhado o relatório para a secretaria competente desta
Prefeitura para realização da limpeza dos resíduos sólidos no local, a
saber, SESURB, como também sugere-se a Secretaria supradita, a
implantação de coletores
fixos para descarte de resíduos domiciliares no logradouro, evitando a
disposição irregular destes, evitando assim poluição&quot;. Assim,
solicito a Secretaria desta 3ª PJDC que encaminhe ofício ao órgão
responsável para tomar conhecimento acerca da resposta da SEMAM e
informar as providências adotadas para sanar os problemas
identif icados, no prazo de 20 (VINTE) dias.

3. Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita;

4. a remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico;

5. a comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 16 de abril de 2024.

Zélia Diná Neves de Sá,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.001.218/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02141.001.218/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, CONSIDERANDO:

- O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que
permita o exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a
instauração do presente procedimento;

PORTARIA Nº 02141.001.218/2023
Recife, 16 de abril de 2024

- Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:

“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:

I – Omissis;

II – Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).- Ainda, a necessidade de dar continuidade
às investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos
fatos em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais e/ou
judiciais para a solução dos problemas apontados na representação.

RESOLVE:

1. Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar notícia de irregularidades,
todas na Rua Nossa Sra. do Perpétuo Socorro, no Jardim Jordão:
esgoto a céu aberto (ao lado da Escola Técnica Advogado José David
Gil Rodrigues), acúmulo de lixo e entulhos, necessidade de limpeza de
galerias, necessidade de complementação de posteamento e colocação
de braços nos postes já existentes, além de irregularidades no
habitacional Residencial Jordão (moradores não possuem registro dos
imóveis, empreendimento entregue sem portaria e sem lixeira),
Jaboatão dos Guararapes.

2. Promover as diligências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências: após análise dos autos, vejo que a Defesa Civil remeteu
CI Nº 0147638, elencando recomendações para manutenção do
habitacional. Assim, solicito a Secretaria desta 3ª PJDC que encaminhe
ofício ao representante do Condomínio para informar cronograma para
realização das obras recomendadas, no prazo de 10 (DEZ) dias.

3. Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita;

4. a remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico;5. a comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho
Superior do Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 16 de abril de 2024.

Zélia Diná Neves de Sá,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PETROL NDIA
Procedimento nº 02475.000.073/2024 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02475.000.073/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de seu representante que esta subscreve, no uso das
atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição da
República; art. 25, IV, alínea “a” da Lei Federal

PORTARIA Nº 02475.000.073/2024
Recife, 24 de setembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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n.º 8.625/93, art. 4.º, IV, alínea “a”, da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º,
§1º, e ainda:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição da República;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, obedecerá aos princípios da legalidade, moralidade,
impessoalidade, publicidade e eficiência, nos termos do art. 37 da
Constituição da República;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos, dos serviços de relevância pública e aos
direitos assegurados na Constituição da República, promovendo as
medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse público e a
vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os Agentes
Públicos à devida responsabilização em caso de desvio;

CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO o exaurimento do prazo do prazo deste Procedimento
Preparatório, conforme artigo 11º da Resolução n.º 003/2019,
CSMP/MPPE;

CONSIDERANDO que, nas últimas movimentações/diligências
realizadas no presente feito, foram noticiados acontecimentos
importantes à instrução probatória do objeto em análise, nos quais têm o
condão de resultar em um parecer definitivo;

CONSIDERANDO a necessidade da plena apuração dos fatos, com a
realização de diligências imprescindíveis ao completo esclarecimento
dos fatos, de modo a se comprovar eventual existência de
irregularidades e se avaliar a necessidade de judicialização do caso;

CONSIDERANDO a complexidade do procedimento e a grande
quantidade de documentação a ser analisada o que torna necessária a
sua prorrogação para solução definitiva ao caso;

CONSIDERANDO que o presente procedimento tem como objeto a
SUPOSTA INCOMPATIBILIDADE DE VÍNCULOS EMPREGATÍCIOS da
Dra. KEZIA MARIA DOS SANTOS LIMA CATAO, onde o denunciante
informou que ela possui 04 (quatro) vínculos empregatícios, totalizando
102 horas semanais, configurando uma possível incompatibilidade de
carga horária em Petrolândia/PE;

CONSIDERANDO  que o Ministério da Saúde  Secretaria de Atenção
Especializada à Saúde Departamento de Regulação Assistencial e
Controle Coordenação-Geral de Gestão de Sistemas de Informação em
Saúde, declarou que o cadastramento e a manutenção dos dados
cadastrais no CNES são de responsabilidade de cada estabelecimento
de saúde, através de seus responsáveis técnicos ou responsáveis
administrativos;

RESOLVE INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, para
investigar os fatos relatados na notícia de fato, no âmbito de suas
atribuições, com a finalidade de apurar as responsabilidades para
adoção das medidas legais cabíveis, determinando as seguintes
providências:

a) Proceda com pesquisa no CNES com o nome da investigada,
certificando-o, em seguida, nos autos todos os vínculos atualmente
ativos.

Cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio
eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem
como à Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.

Cumpra-se.

Petrolândia, 24 de setembro de 2024.

Nycole Sofia Teixeira Rego,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA ELEITORAL DA 86ª ZE - AGRESTINA
Procedimento nº 02500.000.006/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02500.000.006/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Trata-se de possível ilícito eleitoral ocorrido em Cupira/PE
concernente ao abuso do poder econômico de forma a interferir no
andamento regular das eleições municipais de 2024.

INVESTIGADO:

Sujeitos: Ramon de Melo (coligação " Estamos juntos com o povo") e
outros.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Agrestina, 24 de setembro de 2024.

Leôncio Tavares Dias,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº 02500.000.006/2024
Recife, 24 de setembro de 2024

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TAMANDARÉ
Procedimento nº 02824.000.057/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas

PORTARIA Nº 02824.000.057/2024
Recife, 13 de agosto de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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públicas 02824.000.057/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Representante da Promotoria de Justiça de Tamandaré no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, especialmente com fulcro nos
arts. 127, 129, II e VI, da Constituição Federal, c/c art. 26, I, da Lei
Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), art.
5º, Parágrafo único, I e art. 6º, I, ambos da Lei Complementar Estadual
nº 12/1994 (Lei do Ministério Público de Pernambuco) e art. 8º, II, da
Resolução CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil tem como
fundamentos, entre outros, a cidadania e a dignidade da pessoa
humana, e que entre seus objetivos fundamentais constam a construção
de uma sociedade livre, justa e solidária, a erradicação da pobreza e da
marginalização, a redução das desigualdades sociais e, ainda, que a
alimentação é direito social (art. 1º, incisos II e III, c/c art. 3º, incisos I e
III, e art. 6º, todos da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que a Declaração Universal dos Direitos Humanos
(ONU,1948) proclama que “toda pessoa tem direito a um padrão de vida
capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem-estar, inclusive
alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços
sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego,
doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios
de subsistência fora de seu controle” (Artigo XXV);

CONSIDERANDO que o Brasil, desde 1992, é Parte do Pacto
Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais
(ONU,1966) e, por via de consequência, está juridicamente obrigado
não só ao reconhecimento do “direito de toda pessoa a um nível de vida
adequado para si próprio e sua família, inclusive à alimentação,
vestimenta e moradia adequadas, assim como a uma melhoria contínua
de suas condições de vida” e, igualmente, “tomar medidas apropriadas
para assegurar a consecução desse direito”, reconhecendo o direito
fundamental de toda pessoa de estar protegida contra a fome (Art.11);

CONSIDERANDO que — segundo a interpretação do conteúdo
normativo do acima referido art. 11 (§§ 1º e 2º), contida no Comentário
nº 12 do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU —
“o direito à alimentação adequada realiza-se quando cada homem,
mulher e criança, sozinho ou em companhia de outros, tem acesso físico
e econômico, ininterruptamente, à alimentação adequada ou aos meios
para sua obtenção e que os Estados têm a obrigação precípua de
implementar as ações necessárias para mitigar e aliviar a fome”;

CONSIDERANDO o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável de
“acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar, melhorar a
nutrição e promover a agricultura sustentável (ODS 2) da Agenda 2030
da Organização das Nações Unidas (ONU)”, bem como os esforços da
Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO)
para que as pessoas tenham acesso regular a alimentos com qualidade
para uma vida ativa e saudável;

CONSIDERANDO que “a alimentação adequada é direito fundamental
do ser humano, inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável
à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo
o poder público adotar as políticas e ações que se façam necessárias
para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da
população” (Art. 2º da Lei nº 11.346/2006, que criou o Sistema Nacional
de Segurança Alimentar e Nutricional/SISAN);

CONSIDERANDO que “é dever do poder público respeitar, proteger,
promover, prover, informar, monitorar, fiscalizar e avaliar a realização do
direito humano à alimentação adequada,

bem como garantir os mecanismos para sua exigibilidade” (Art. 2º, § 2º,
da Lei nº 11.346/2006);

CONSIDERANDO que a segurança alimentar e nutricional abrange,
entre outras medidas, a promoção da saúde, da nutrição e da
alimentação de grupos populacionais específicos e populações em
situação de vulnerabilidade social (Art. 4º, III, da Lei nº 11.346/2006);

CONSIDERANDO que o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional – SISAN é integrado por um conjunto de órgãos e entidades
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e, ainda,
pelas instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, afetas à
segurança alimentar e nutricional que manifestem interesse em integrar
o referido Sistema (art. 7º e 11, IV e V, da Lei Federal nº 11.346/2006);

CONSIDERANDO que, no concernente à gestão do SISAN e da Política
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – PNSAN, o Decreto nº
7.272/2010, que regulamentou a Lei Federal nº 11.346/2006, prevê
como atribuições do Município, conforme art. 7º, VI, alíneas “a”, “b” e
“c”, entre outras, a:

a) implantação de câmara ou instância governamental de articulação
intersetorial dos programas e ações de segurança alimentar e
nutricional, com atribuições similares à Câmara Interministerial de
Segurança Alimentar e Nutricional;

b) implantação e apoio ao funcionamento de conselhos municipais de
segurança alimentar e nutricional ou definição de instância de
participação e controle social responsável pela temática;

c) elaboração, implementação, monitoramento e avaliação dos
respectivos planos de segurança alimentar e nutricional, com base no
disposto neste Decreto e nas diretrizes emanadas das respectivas
conferências e dos conselhos de segurança alimentar e nutricional;

CONSIDERANDO que, no âmbito do Estado de Pernambuco, a
consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança
alimentar e nutricional sustentável da população far-se-á por meio do
Sistema Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável –
SESANS, integrado por um conjunto de órgãos e entidades do Estado,
dos Municípios e pelas instituições privadas da sociedade civil
organizada através de suas instâncias de representação, afetos à
segurança alimentar e nutricional sustentável e que manifestem
interesse em integrá-lo, respeitada a legislação aplicável (art. 11 da Lei
Estadual nº 13.494/2008);

CONSIDERANDO que, entre as diretrizes do SESANS/PE, foi prevista a
descentralização das ações e articulação, em regime de colaboração,
entre as esferas do governo, competindo ao Conselho Estadual de
Segurança Alimentar e Nutricional – CONSEA/PE incentivar, sensibilizar
e apoiar a criação dos Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional
Sustentável dos Municípios, contribuindo para sua qualificação (art. 13,
II, c/c art. 8º, VII, Lei Estadual nº 13.494/2008);

CONSIDERANDO a possibilidade, dentro do juízo de conveniência e
oportunidade, do município de xxxx instituir seu Sistema Municipal de
Segurança Alimentar e Nutricional, objetivando, em síntese, promover o
Direito Humano à Alimentação e Nutrição Adequadas, por meio de
políticas e planos de Segurança Alimentar e Nutricional;

CONSIDERANDO como requisitos mínimos para a formalização da
adesão do Município ao SISAN, a instituição do Conselho Municipal de
Segurança Alimentar e Nutricional (COMSEA) e da Câmara ou instância
governamental de gestão intersetorial de SAN, bem como o
compromisso de elaboração do Plano Municipal de SAN em até 1 (um)
ano a partir da adesão, conforme disciplina o art. 3º, I, II e III, da
Resolução CAISAN nº
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7/2024, a qual altera a Resolução CAISAN nº 9/2011, que dispõe sobre
os procedimentos e o conteúdo dos termos para adesão dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios ao Sistema Nacional de Segurança
Alimentar e Nutricional;

CONSIDERANDO, por derradeiro, que a Recomendação nº 97, de 30
de maio de 2023, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP,
ao dispor sobre a atuação do Ministério Público para a efetivação do
direito humano à alimentação adequada, recomenda firmemente ao
Ministério Público atuação de forma articulada com os poderes públicos
e a sociedade civil organizada para que os Estados, o Distrito Federal e
os Municípios brasileiros adiram ao SISAN, zelando para que sejam
observados os requisitos mínimos para a formalização do termo de
adesão ao referido Sistema (art.11, § 2º do Decreto nº 7.272/2010);

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo (PA), tendo por objeto
acompanhar e fiscalizar o processo de adesão do município de
Tamandaré ao Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional –
SISAN, determinando ao Cartório desta Promotoria de Justiça a adoção
das seguintes providências iniciais:

1. requisite-se ao Poder Executivo Municipal de Tamandaré a remessa
de informações a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, acerca de eventual solicitação de adesão ao SISAN;

2. requisite-se à Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e
Nutricional /CAISAN – PE a remessa de informações a esta Promotoria
de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias úteis, acerca de eventual
solicitação de adesão ao SISAN pelo município de Tamandaré e,
conforme o caso, o respectivo andamento do pedido;

3. requisite-se ao Conselho Estadual de Segurança Alimentar e
Nutricional – CONSEA/PE a remessa de informações a esta Promotoria
de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias úteis, acerca de eventual análise
das pré-condições para adesão do município de Tamandaré ao SISAN,
após recebimento de provocação pela CAISAN-PE;

4. encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos Administrativos, para
publicação no Diário Oficial, na forma do art. 9º da Resolução RES-
CSMP nº 03/2019;

5. encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, ao Núcleo
Direito Humano à Alimentação e Nutrição Adequadas – DHANA Josué
de Castro, para conhecimento;

6. proceda-se aos devidos registros no sistema Informatizado do MPPE
e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Cumpra-se.

Tamandaré, 13 de agosto de 2024.

Júlio César Cavalcanti Elihimas,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PARNAMIRIM
Procedimento nº 02824.000.151/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02824.000.151/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio

PORTARIA Nº 02824.000.151/2024
Recife, 11 de setembro de 2024

do  Representante da Promotoria de Justiça de Parnamirim/PE no uso
de suas atribuições constitucionais e legais, especialmente com fulcro
nos arts. 127, 129, II e VI, da  Constituição Federal, c/c art. 26, I, da Lei
Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional  do Ministério Público),
art. 5º, Parágrafo único, I e art. 6º, I, ambos da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994 (Lei do Ministério Público de Pernambuco) e art. 8º,
II, da Resolução CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil tem como
fundamentos, entre outros, a cidadania e a dignidade da pessoa
humana, e que entre seus objetivos  fundamentais constam a
construção de uma sociedade livre, justa e solidária, a erradicação da
pobreza e da marginalização, a redução das desigualdades sociais e,
ainda, que a alimentação é direito social (art. 1º, incisos II e III, c/c art.
3º, incisos I e III, e art. 6º, todos da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que a Declaração Universal dos Direitos Humanos
(ONU, 1948) proclama que “toda pessoa tem direito a um padrão de
vida capaz de assegurar a si e a  sua família saúde e bem-estar,
inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os
serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de
desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de
perda dos meios de subsistência fora de seu controle” (Artigo XXV);

CONSIDERANDO que o Brasil, desde 1992, é Parte do Pacto
Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais
(ONU,1966) e, por via de consequência, está juridicamente obrigado
não só ao reconhecimento do “direito de toda pessoa a um  nível de vida
adequado para si próprio e sua família, inclusive à alimentação,
vestimenta  e moradia adequadas, assim como a uma melhoria contínua
de suas condições de vida”  e, igualmente, “tomar medidas apropriadas
para assegurar a consecução desse direito”,  reconhecendo o direito
fundamental de toda pessoa de estar protegida contra a fome (Art.11);

CONSIDERANDO que — segundo a interpretação do conteúdo
normativo do  acima referido art. 11 (§§ 1º e 2º), contida no Comentário
nº 12 do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU —
“o direito à alimentação adequada realiza-se quando cada homem,
mulher e criança, sozinho ou em companhia de outros, tem  acesso
físico e econômico, ininterruptamente, à alimentação adequada ou aos
meios para sua obtenção e que os Estados têm a obrigação precípua de
implementar as ações necessárias para mitigar e aliviar a fome”;

CONSIDERANDO o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável de
“acabar com a  fome, alcançar a segurança alimentar, melhorar a
nutrição e promover a agricultura  sustentável (ODS 2) da Agenda 2030
da Organização das Nações Unidas (ONU)”, bem como os esforços da
Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação  (FAO)
para que as pessoas tenham acesso regular a alimentos com qualidade
para uma vida ativa e saudável;

CONSIDERANDO que “a alimentação adequada é direito fundamental
do ser  humano, inerente à dignidade da pessoa humana e
indispensável à realização dos  direitos consagrados na Constituição
Federal, devendo o poder público adotar as  políticas e ações que se
façam necessárias para promover e garantir a segurança  alimentar e
nutricional da população” (Art. 2º da Lei nº 11.346/2006, que criou o
Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional/SISAN);

CONSIDERANDO que “é dever do poder público respeitar, proteger,
promover,  prover, informar, monitorar, fiscalizar e avaliar a realização
do direito humano à  alimentação adequada, bem como garantir os
mecanismos para sua exigibil idade” (Art. 2º, § 2º, da Lei nº
11.346/2006);
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CONSIDERANDO que a segurança alimentar e nutricional abrange,
entre outras  medidas, a promoção da saúde, da nutrição e da
alimentação de grupos populacionais específicos e populações em
situação de vulnerabilidade social (Art. 4º, III, da Lei nº 11.346/2006);

CONSIDERANDO que o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional – SISAN é integrado por um conjunto de órgãos e entidades
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e, ainda,
pelas instituições privadas, com ou sem fins  lucrativos, afetas à
segurança alimentar e nutricional que manifestem interesse em integrar
o referido Sistema (art. 7º e 11, IV e V, da Lei Federal nº 11.346 /2006);

CONSIDERANDO que, no concernente à gestão do SISAN e da Política
Nacional  de Segurança Alimentar e Nutricional – PNSAN, o Decreto nº
7.272/2010, que  regulamentou a Lei Federal nº 11.346/2006, prevê
como atribuições do Município, conforme art. 7º, VI, alíneas “a”, “b” e “c”,
entre outras, a:

a) implantação de câmara ou instância governamental de articulação
intersetorial dos programas e ações de segurança alimentar e
nutricional, com  atribuições similares à Câmara Interministerial de
Segurança Alimentar e Nutricional,

b)  implantação e apoio ao funcionamento de conselhos municipais de
segurança alimentar e nutricional ou definição de instância de
participação e controle social  responsável pela temática;c) elaboração,
implementação, monitoramento e avaliação  dos respectivos planos de
segurança alimentar e nutricional, com base no disposto neste Decreto e
nas diretrizes emanadas das respectivas conferências e dos conselhos
de segurança alimentar e nutricional;

CONSIDERANDO que, no âmbito do Estado de Pernambuco, a
consecução do  direito humano à alimentação adequada e da segurança
alimentar e nutricional  sustentável da população far-se-á por meio do
Sistema Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável –
SESANS, integrado por um conjunto de órgãos e  entidades do Estado,
dos Municípios e pelas instituições privadas da sociedade civil
organizada através de suas instâncias de representação, afetos à
segurança alimentar e nutricional sustentável e que manifestem
interesse em integrá-lo, respeitada a legislação aplicável (art. 11 da Lei
Estadual nº 13.494/2008);

CONSIDERANDO que, entre as diretrizes do SESANS/PE, foi prevista a
descentralização das ações e articulação, em regime de colaboração,
entre as esferas do governo, competindo ao Conselho Estadual de
Segurança Alimentar e Nutricional –  CONSEA/PE incentivar,
sensibilizar e apoiar a criação dos Conselhos de Segurança Alimentar e
Nutricional Sustentável dos Municípios, contribuindo para sua
qualificação (art. 13, II, c/c art. 8º, VII, Lei Estadual nº 13.494/2008);

CONSIDERANDO a possibilidade, dentro do juízo de conveniência e
oportunidade, do município de Terra Nova instituir seu Sistema
Municipal de Segurança  Alimentar e Nutricional, objetivando, em
síntese, promover o Direito Humano à  Alimentação e Nutrição
Adequadas, por meio de políticas e planos de Segurança Alimentar e
Nutricional;

CONSIDERANDO como requisitos mínimos para a formalização da
adesão do Município ao SISAN, a instituição do Conselho Municipal de
Segurança Alimentar e  Nutricional (COMSEA) e da Câmara ou
instância governamental de gestão intersetorial de SAN, bem como o
compromisso de elaboração do Plano Municipal de SAN em até 1 (um)
ano a partir da adesão, conforme disciplina o art. 3º, I, II e III, da
Resolução CAISAN nº 7/2024, a qual altera a Resolução CAISAN nº
9/2011, que dispõe sobre os procedimentos e o conteúdo dos termos
para adesão dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ao
Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;

CONSIDERANDO, por derradeiro, que a Recomendação nº 97, de 30
de maio de  2023, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP,
ao dispor sobre a atuação  do Ministério Público para a efetivação do
direito humano à alimentação adequada,  recomenda firmemente ao
Ministério Público atuação de forma articulada com os poderes públicos
e a sociedade civil organizada para que os Estados, o Distrito Federal  e
os Municípios brasileiros adiram ao SISAN, zelando para que sejam
observados os requisitos mínimos para a formalização do termo de
adesão ao referido Sistema (art.11, § 2º do Decreto nº 7.272/2010)

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo (PA), tendo por objeto
acompanhar e fiscalizar o processo de adesão do município de
Parnamirim ao Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional –
SISAN, determinando ao Cartório desta Promotoria de Justiça a adoção
das seguintes providências iniciais:

1. Requisite-se ao Poder Executivo Municipal de Parnamirim a remessa
de informações a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, acerca de eventual solicitação de adesão ao SISAN;

2. Requisite-se à Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e
Nutricional  /CAISAN – PE a remessa de informações a esta Promotoria
de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias úteis, acerca de eventual
solicitação de adesão ao SISAN pelo município de Parnamirim e,
conforme o caso, o respectivo andamento do pedido;

3. Requisite-se ao Conselho Estadual de Segurança Alimentar e
Nutricional –  CONSEA/PE a remessa de informações a esta Promotoria
de Justiça, no prazo de 10  (dez) dias úteis, acerca de eventual análise
das pré-condições para adesão do município de Parnamirim ao SISAN,
após recebimento de provocação pela CAISAN-PE;

4. Encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria  Geral de Justiça em Assuntos Administrativos, para
publicação no Diário Oficial, na forma do art. 9º da Resolução RES-
CSMP nº 03/2019;

5. Encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, ao Núcleo
Direito  Humano à Alimentação e Nutrição Adequadas – DHANA Josué
de Castro, para  conhecimento; proceda-se aos devidos registros no
sistema Informatizado do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de
Justiça.

Cumpra-se.

Parnamirim, 11 de setembro de 2024.

Igor de Oliveira Pacheco,
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AFOGADOS DA INGAZEIRA
Procedimento nº 02247.000.030/2023 — Inquérito Civil

Comunicação de Instauração

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO PROCEDIMENTO:
02247.000.030 /2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 1ª Promotoria de
Justiça de Afogados da Ingazeira. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA
RESPONSÁVEL: Otávio Machado de Alencar. CARGO: 1º Promotor de
Justiça de Afogados da Ingazeira. CLASSIFICAÇÃO DE ACESSO:
Ostensivo. OBJETO: A empresa foi inabilitada, juntamente com mais 18
empresas, no processo licitatório 020/2021, tomada de preço 02/21,
tendo como objeto contratação de serviço de reforma e ampliação da

PORTARIA Nº Procedimento nº 02247.000.030/2023
Recife, 24 de setembro de 2024
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escola Municipal Ana Melo, neste município, no valor de R$
1.531.087,32. Foi solicitado através de advogado cópia integral do
processo licitatório, porém, a Sra. Raphaela Nogueira Soares Lopes,
Secretária da comissão de licitação negou-se a entregar a referida
documentação.. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO:
Afogados da Ingazeira. MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 1ª
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AFOGADOS DA INGAZEIRA
Procedimento nº 02247.000.030/2023 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO   Inquérito Civil  02247.000.030/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:  CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais indisponíveis (art. 127, caput, da Constituição Federal de 1988);
CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (art. 129 da CF/88);   CONSIDERANDO que são
funções institucionais do Ministério Público, dentre outras, zelar pelo
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo
as medidas Pça. Monsenhor Alfredo Arruda Câmara, 289, Bairro Centro,
CEP 56800000, Afogados Da Ingazeira, Pernambuco Tel. (087)
992113810 — E-mail pjafogadosingazeira@mppe.mp.brMINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE
AFOGADOS DA INGAZEIRA Procedimento nº 02247.000.030/2023 —
Procedimento Preparatório necessárias a sua garantia e promover o
Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, para a proteção do patrimônio
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos (art. 129, II e III, CF) CONSIDERANDO ser função institucional
do Ministério Público velar pela aplicação efetiva das leis, mormente da
Constituição Federal, assim como a fiscalização da probidade
administrativa; CONSIDERANDO a relevância e a magnitude das
atribuições conferidas ao Ministério Público no tocante à defesa do
patrimônio público e da moralidade administrativa, por força do art. 129,
III da Constituição da República e das disposições da Lei n.º 7.347/85;
CONSIDERANDO que são princípios norteadores da Administração
Pública e de seus respectivos gestores a legalidade, a impessoalidade,
a moralidade, a publicidade e a eficiência; CONSIDERANDO que é
função institucional primordial do Ministério Público promover o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social
e de outros interesses difusos e coletivos; CONSIDERANDO que, para o
exercício de suas atribuições, o Ministério Público poderá, nos
procedimentos de sua competência, requisitar informações, exames,
perícias e documentos de autoridades da Administração Pública direta
ou indireta; OBJETO:
Inabilitação da Empresa JL Maranhão Construtora para participação no
Processo Licitatório n. 020/2021, Tomada de Preço n. 02/2021 Assim,
determino: Pça. Monsenhor Alfredo Arruda Câmara, 289, Bairro Centro,
CEP 56800000, Afogados Da Ingazeira, Pernambuco Tel. (087)
992113810 — E-mail pjafogadosingazeira@mppe.mp. brMINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE
AFOGADOS DA INGAZEIRA Procedimento nº 02247.000.030/2023 —
Procedimento Preparatório a) Venham os autos conclusos para análise
dos documentos e argumentos juntados recentemente e da cópia do
processo licitatório.  Resolve, assim, promover as diligências
indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde logo, a adoção
das seguintes providências: cópia da portaria que determinar a
instauração de inquérito civil será encaminhada, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à
Secretaria Geral,

para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à
Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP. Cumpra-se.
Afogados da Ingazeira, 24 de setembro de 2024.     Otávio Machado de
Alencar, Promotor de Justiça.   Pça. Monsenhor Alfredo Arruda Câmara,
289, Bairro Centro, CEP 56800000, Afogados Da Ingazeira,
P e r n a m b u c o  T e l .  ( 0 8 7 )  9 9 2 1 1 3 8 1 0  —  E  m a i l
p j a f o g a d o s i n g a z e i r a @ m p p e . m p . b r

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS - subadm.doe@mppe.mp.br

C A O P  P A T R I M Ô N I O  P Ú B L I C O  E  T E R C E I R O  S E T O R -
caoppps@mppe.mp.br Afogados da Ingazeira, 24 de setembro de 2024.

Otávio Machado de Alencar,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA ELEITORAL DA 86ª ZE - AGRESTINA
Procedimento nº 02500.000.006/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02500.000.006/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Trata-se de possível ilícito eleitoral ocorrido em Cupira/PE
concernente ao abuso do poder econômico de forma a interferir no
andamento regular das eleições municipais de 2024.

INVESTIGADO:

Sujeitos: Ramon de Melo (coligação " Estamos juntos com o povo") e
outros.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Agrestina, 24 de setembro de 2024.

Leôncio Tavares Dias,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº Procedimento nº 02500.000.006/2024
Recife, 24 de setembro de 2024

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO
CAPIBARIBE
Procedimento nº 02412.000.690/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

PORTARIA Nº Procedimento nº 02412.000.690/2023
Recife, 4 de setembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Inquérito Civil 02412.000.690/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Ofício nº 110/2023 enviado a esta Promotoria de Justiça pelo
Vereador Ademir Pereira tratando de um possível contrato de aluguel
irregular da Unidade Básica de Saúde localizada na Vila do Amor, neste
município.

INVESTIGADO:

REPRESENTANTE:

Sujeitos: noticiante

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Santa Cruz do Capibaribe, 04 de setembro de 2024.

Ariano Tércio Silva de Aguiar,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AFOGADOS DA INGAZEIRA
Procedimento nº 02247.000.030/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02247.000.030/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais
indisponíveis (art. 127, caput, da Constituição Federal de 1988);

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (art. 129 da CF/88);

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério Público,
dentre outras, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos
serviços de relevância pública aos direitos

PORTARIA Nº Procedimento nº 02247.000.030/2023
Recife, 24 de setembro de 2024

assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias a sua garantia e promover o Inquérito Civil e a Ação Civil
Pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (art. 129, II e III, CF)

CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público velar
pela aplicação efetiva das leis, mormente da Constituição Federal, assim
como a fiscalização da probidade administrativa;

CONSIDERANDO a relevância e a magnitude das atribuições conferidas
ao Ministério Público no tocante à defesa do patrimônio público e da
moralidade administrativa, por força do art. 129, III da Constituição da
República e das disposições da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO que são princípios norteadores da Administração
Pública e de seus respectivos gestores a legalidade, a impessoalidade,
a moralidade, a publicidade e a eficiência;

CONSIDERANDO que é função institucional primordial do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção
do patrimônio público e social e de outros interesses difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que, para o exercício de suas atribuições, o Ministério
Público poderá, nos procedimentos de sua competência, requisitar
informações, exames, perícias e documentos de autoridades da
Administração Pública direta ou indireta;

OBJETO: Inabilitação da Empresa JL Maranhão Construtora para
participação no Processo Licitatório n. 020/2021, Tomada de Preço n.
02/2021

Assim, determino:

a) Venham os autos conclusos para análise dos documentos e
argumentos juntados recentemente e da cópia do processo licitatório.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Afogados da Ingazeira, 24 de setembro de 2024.

Otávio Machado de Alencar,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AFOGADOS DA INGAZEIRA
Procedimento nº 02247.000.064/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02247.000.064/2023

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO  PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da

PORTARIA Nº Procedimento nº 02247.000.064/2023
Recife, 23 de setembro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com
Atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa,
que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;

C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02247.000.064/2023, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima J.V.S, pessoa idosa, residente no município do
Afogados da Ingazeira/PE;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;

CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério Público
- SIM; Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria; Encaminhe-se, por meio eletrônico, o
inteiro teor desta Portaria à Subprocuradoria-Geral em Assuntos
Administrativos (subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no
Diário Oficial do Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para
registro e estatística;

Por fim, determino o que segue:

3.1. Venham os autos conclusos para análise dos documentos juntados
no dia de 23/09/2024 e providências cabíveis.

Afogados da Ingazeira, 23 de setembro de 2024.

Otávio Machado de Alencar,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.310/2024 — Procedimento Preparatório

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO

PORTARIA Nº Procedimento nº 02053.000.310/2024
Recife, 23 de setembro de 2024

CIVIL

Inquérito Civil 02053.000.310/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 16ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO  Notícia de Fato encaminhada pelo CRF- Conselho
Regional  de  Farmácia,  onde se denuncia  que d iversos
estabelecimentos farmacêuticos estão funcionando, de forma
clandestina, nos Municípios da Região Metropolitana de Recife  e em
Caruaru, sem a inscrição no Conselho Regional de Farmácia do Estado
de Pernambuco.

CONSIDERANDO que, em resposta à requisição da 16ªPJ Consumidor,
a Vigilância Sanitária Municipal  informou que diversos estabelecimentos
não possuem licença e não apresentaram CRT, entre eles a Tradição
Pharma- Farmácia Brasília.

CONSIDERANDO que a investigada encontra-se em processo de
regularização.

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC);

CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º,, incisos I e IV, do CDC - “a proteção da vida, saúde e
segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de
produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos" e "a proteção
contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais
coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas
ou impostas no fornecimento de produtos e serviços";

CONSIDERANDO que se operou o esgotamento do prazo de vigência
do presente procedimento preparatório, consoante prescreve o art. 32
da RES-CSMP 003 /2019, e havendo a necessidade de dar
prosseguimento às investigações, com a realização de diligências
imprescindíveis ao esclarecimento dos fatos objeto da investigação;

RESOLVE CONVERTER o presente Procedimento Preparatório em
Inquérito Civil, tendo por objeto investigar  suposta ilegalidade
perpetrada pela Tradição Pharma- Farmácia Brasília, em razão de
funcionamento sem licença sanitária, devendo o Cartório da 17ª
Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de Recife adotar as
seguintes providências iniciais:

1 - c o m u n i q u e - s e , e m m e i o eletrônico, a instauração do
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corre

2 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Subprocuradoria
Geral de Assuntos Administrativos e  ao CAO-Consumidor,  para  fins de
publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE e de conhecimento,
respectivamente;

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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3 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça;

4-  Oficie-se a Visa Recife para que apresente informações atualizadas
acerca do processo de licenciamento sanitário  8046295624. Prazo 10
dias úteis.

Cumpra-se.

Recife, 23 de setembro de 2024

Maviael de Souza Silva
Promotor de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra
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ANEXO DA PORTARIA PGJ Nº 2.814/2024 

TERMO COMARCA/ZONA 
ELEITORAL 

MEMBRO 

Chã Grande Amaraji/31ª Zona Ricardo Lapenda Figueiroa 

Cortês Ribeirão/28ª  Zona Fernanda Henriques da 
Nóbrega 

Poção Pesqueira/55ª Zona Mônica Erline de Souza 
Leão 

Pombos Vitória de Santo 
Antão/102ª Zona 

Vivianne Maria Freitas Melo 
Monteiro de Menezes 

Vertente do Lério Surubim/34ª Zona Fernando Cavalcanti Mattos 

Tuparetama São José do 
Egito/68ª Zona 

Ana Rita Coelho Colaço 
Dias 

Tacaimbó São Caitano/44ª 
Zona 

Tiago Sales Boulhosa 
Gonzalez 
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ANEXO DO AVISO nº 182/2024-CSMP 

 
 

Processos Diversos 

Nº Conselheiro (a): Dr. SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES 

1. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SURUBIM 
Procedimento nº 02272.000.094/2022 — Inquérito Civil 

2. 17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 02053.001.212/2023 — Inquérito Civil 

3. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SIRINHAÉM 
Procedimento nº 01709.000.030/2021 — Inquérito Civil 

4. 35ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
Procedimento nº 02009.000.706/2021 — Inquérito Civil 

5. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OROCÓ 
Procedimento nº 01689.000.049/2022 — Inquérito Civil 

6. 35ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 02009.000.350/2021 — Inquérito Civil 

7. 17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 02053.001.233/2023 — Inquérito Civil 

8. 17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 02061.000.012/2022 — Inquérito Civil 

9. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OROCÓ 
Procedimento nº 01689.000.041/2022 — Inquérito Civil 

10. 19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 02053.002.165/2021 — Inquérito Civil 

11. 35ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 02009.000.961/2022 — Inquérito Civil 

12. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PETROLINA 
Procedimento nº 01872.000.291/2020 — Inquérito Civil 

13. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DO CABO DE 
SANTO AGOSTINHO 
Procedimento nº 02328.000.513/2021 — Inquérito Civil 

14. 20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 02009.000.702/2022 — Inquérito Civil 

15. 19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 02053.001.939/2022 — Inquérito Civil 

16. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU 
Procedimento nº 01876.000.550/2021 — Inquérito Civil 

 
 

Nº Conselheiro (a): Dr. AGUINALDO FENELON DE BARROS 

1. 7ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  

Procedimento nº 02007.000.268/2021 — Inquérito Civil 
2. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOSÉ DO BELMONTE 

Procedimento nº 01712.000.036/2020 — Inquérito Civil 

3. 10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 

Procedimento nº 02058.000.120/2022 — Inquérito Civil 
4. 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA 

Procedimento nº 02302.000.216/2022 — Inquérito Civil 

5. 25ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  
Procedimento nº 01998.000.900/2020 — Inquérito Civil 

6. 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PETROLINA 
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Procedimento nº 01879.000.196/2021 — Inquérito Civil 
7. 19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 

Procedimento nº 02053.000.739/2023 — Inquérito Civil 

8. 19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL  

Procedimento nº 02053.000.376/2023 — Inquérito Civil 
9. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA 

Procedimento nº 02199.000.104/2022 — Inquérito Civil 
10. 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PAULISTA 

Procedimento nº 01979.000.289/2022 — Inquérito Civil 

11. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA MARIA DA BOA VISTA 

Procedimento nº 01706.000.029/2022 — Inquérito Civil 
12. 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CARUARU 

Procedimento nº 01871.000.003/2020 — Inquérito Civil 

13. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE RIBEIRÃO 

Procedimento nº 02246.000.042/2023 — Inquérito Civil 
14. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PARNAMIRIM 

Procedimento nº 01592.000.019/2021 — Inquérito Civil 

15. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE POMBOS 
Procedimento nº 01696.000.142/2020 — Inquérito Civil 

 

ANEXOS - AVISO CSMP Nº 182/2024

ANEXOS - AVISO CSMP Nº 182/2024



R
G

F
 -

 A
N

E
X

O
 1

 I
 (

L
R

F
, 
a
rt

. 
5
5
, 
in

c
is

o
 I
, 
a
lí
n
e
a
 "

a
")

M
1
1

M
1
0

M
9

M
8

M
7

M
6

M
5

M
4

M
3

M
2

M
1

M
R

R
$

 1
,0

0

s
e
t/
2
3

o
u
t/
2
3

n
o
v
/2

3
d
e
z
/2

3
ja

n
/2

4
fe

v
/2

4
m

a
r/

2
4

a
b
r/

2
4

m
a
i/
2
4

ju
n
/2

4
ju

l/
2
4

a
g
o
/2

4
T

O
T

A
L
 (

Ú
lt
im

o
s
 1

2
 

m
e
s
e
s
)

IN
S

C
R

IT
A

S
 E

M
 R

E
S

T
O

S
 

A
 P

A
G

A
R

 N
Ã

O
 

P
R

O
C

E
S

S
A

D
O

S
 (

b
)

  
 D

E
S

P
E

S
A

 B
R

U
T

A
 C

O
M

 P
E

S
S

O
A

L
  
(I

)
5
4
.9

7
2
.1

2
5
,5

2
  
  
 

5
6
.0

2
8
.7

0
8
,5

3
  
  
  
 

5
6
.8

0
5
.8

4
4
,3

8
  
  
  
 

1
1
8
.3

5
8
.1

1
9
,5

7
  
  
 

5
5
.3

1
6
.8

4
3
,3

8
  
  
  
 

5
7
.3

0
4
.5

5
1
,1

1
  
  
  
 

5
9
.4

4
3
.5

4
7
,6

6
  
  
  
 

6
0
.6

5
7
.8

8
7
,4

7
  
  
  
 

6
0
.2

7
4
.9

7
8
,4

7
  
  
  
 

6
2
.1

4
0
.9

4
7
,0

8
  
  
  
 

6
0
.4

1
9
.4

2
5
,9

5
  
  
  
 

6
3
.1

8
7
.4

1
9
,2

0
  
  
  
 

7
6
4
.9

1
0
.3

9
8
,3

2
  
  
  
  
 

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
P

e
s
s
o
a
l 
A

ti
v
o

4
4
.4

7
4
.1

2
5
,4

6
  
  
 

4
5
.5

7
8
.5

5
1
,9

5
  
  
  
 

4
5
.2

4
5
.0

7
7
,1

6
  
  
  
 

9
4
.2

6
8
.1

0
3
,6

2
  
  
  

 
4
5
.0

3
3
.5

9
0
,0

4
  
  
  
 

4
6
.6

5
3
.9

5
6
,4

7
  
  
  
 

4
7
.9

2
5
.4

2
8
,2

9
  
  
  
 

4
9
.1

7
5
.8

8
7
,7

4
  
  
  
 

4
8
.7

1
7
.9

1
4
,1

2
  
  
  
 

5
0
.5

6
9
.0

7
4
,0

5
  
  
  
 

4
8
.8

6
4
.7

7
8
,3

5
  
  
  
 

5
1
.5

8
8
.6

9
4
,5

1
  
  
  
 

6
1
8
.0

9
5
.1

8
1
,7

6
  
  
  
  
 

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
  
 V

e
n
c
im

e
n
to

s
, 
V

a
n
ta

g
e
n
s
 e

 O
u
tr

a
s
 D

e
s
p
e
s
a
s
 V

a
ri
á
v
e
is

3
6
.8

2
0
.6

7
8
,1

7
  
  
 

3
7
.9

0
5
.1

4
3
,6

9
  
  
  
 

3
7
.7

8
8
.6

2
4
,4

7
  
  
  
 

7
8
.5

1
3
.7

1
8
,9

5
  
  
  

 
3
7
.3

5
1
.4

9
6
,9

1
  
  
  
 

3
8
.6

5
3
.4

8
6
,5

6
  
  
  
 

3
9
.7

0
2
.8

8
1
,8

8
  
  
  
 

4
0
.9

1
9
.4

6
3
,4

0
  
  
  
 

3
9
.9

8
3
.1

7
0
,3

7
  
  
  
 

4
2
.2

2
9
.1

2
2
,0

6
  
  
  
 

4
0
.3

9
9
.1

5
6
,9

0
  
  
  
 

4
2
.9

7
8
.1

3
3
,7

3
  
  
  
 

5
1
3
.2

4
5
.0

7
7
,0

9
  
  
  
  
 

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
  
 O

b
ri
g
a
ç
õ
e
s
 P

a
tr

im
o
n
ia

is
7
.6

5
3
.4

4
7
,2

9
  
  
  
 

7
.6

7
3
.4

0
8
,2

6
  
  
  
  
 

7
.4

5
6
.4

5
2
,6

9
  
  
  
  
 

1
5
.7

5
4
.3

8
4
,6

7
  
  
  

 
7
.6

8
2
.0

9
3
,1

3
  
  
  
  
 

8
.0

0
0
.4

6
9
,9

1
  
  
  
  
 

8
.2

2
2
.5

4
6
,4

1
  
  
  
  
 

8
.2

5
6
.4

2
4
,3

4
  
  
  
  
 

8
.7

3
4
.7

4
3
,7

5
  
  
  
  
 

8
.3

3
9
.9

5
1
,9

9
  
  
  
  
 

8
.4

6
5
.6

2
1
,4

5
  
  
  
  
 

8
.6

1
0
.5

6
0
,7

8
  
  
  
  
 

1
0
4
.8

5
0
.1

0
4
,6

7
  
  
  
  
 

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
  
 B

e
n
e
fí
c
io

s
 P

re
v
id

e
n
c
iá

ri
o
s

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
P

e
s
s
o
a
l 
In

a
ti
v
o
 e

 P
e
n
s
io

n
is

ta
s

1
0
.4

9
8
.0

0
0
,0

6
  
  
 

1
0
.4

5
0
.1

5
6
,5

8
  
  
  
 

1
1
.5

6
0
.7

6
7
,2

2
  
  
  
 

2
4
.0

9
0
.0

1
5
,9

5
  
  
  

 
1
0
.2

8
3
.2

5
3
,3

4
  
  
  
 

1
0
.6

5
0
.5

9
4
,6

4
  
  
  
 

1
1
.5

1
8
.1

1
9
,3

7
  
  
  
 

1
1
.4

8
1
.9

9
9
,7

3
  
  
  
 

1
1
.5

5
7
.0

6
4
,3

5
  
  
  
 

1
1
.5

7
1
.8

7
3
,0

3
  
  
  
 

1
1
.5

5
4
.6

4
7
,6

0
  
  
  
 

1
1
.5

9
8
.7

2
4
,6

9
  
  
  
 

1
4
6
.8

1
5
.2

1
6
,5

6
  
  
  
  
 

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
  
 A

p
o
s
e
n
ta

d
o
ri
a
s
, 
R

e
s
e
rv

a
 e

 R
e
fo

rm
a
s

6
.8

2
2
.8

2
8
,8

4
  
  
  
 

6
.7

3
1
.3

7
8
,9

9
  
  
  
  
 

7
.8

5
5
.1

7
0
,3

3
  
  
  
  
 

1
6
.8

2
2
.3

3
6
,9

8
  
  
  

 
6
.5

2
5
.9

4
2
,5

9
  
  
  
  
 

6
.8

0
0
.9

1
1
,7

2
  
  
  
  
 

7
.6

4
7
.9

8
2
,1

5
  
  
  
  
 

7
.6

1
7
.0

8
5
,6

5
  
  
  
  
 

7
.6

9
4
.7

5
9
,1

8
  
  
  
  
 

7
.7

3
3
.1

2
0
,5

9
  
  
  
  
 

7
.7

2
8
.6

5
5
,2

7
  
  
  
  
 

7
.7

2
6
.8

5
6
,6

6
  
  
  
  
 

9
7
.7

0
7
.0

2
8
,9

5
  
  
  
  
  
 

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
  
 P

e
n
s
õ
e
s

3
.6

7
5
.1

7
1
,2

2
  
  
  
 

3
.7

1
8
.7

7
7
,5

9
  
  
  
  
 

3
.7

0
5
.5

9
6
,8

9
  
  
  
  
 

7
.2

6
7
.6

7
8
,9

7
  
  
  
  

 
3
.7

5
7
.3

1
0
,7

5
  
  
  
  
 

3
.8

4
9
.6

8
2
,9

2
  
  
  
  
 

3
.8

7
0
.1

3
7
,2

2
  
  
  
  
 

3
.8

6
4
.9

1
4
,0

8
  
  
  
  
 

3
.8

6
2
.3

0
5
,1

7
  
  
  
  
 

3
.8

3
8
.7

5
2
,4

4
  
  
  
  
 

3
.8

2
5
.9

9
2
,3

3
  
  
  
  
 

3
.8

7
1
.8

6
8
,0

3
  
  
  
  
 

4
9
.1

0
8
.1

8
7
,6

1
  
  
  
  
  
 

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
  
 O

u
tr

o
s
 B

e
n
e
fí
c
io

s
 P

re
v
id

e
n
c
iá

ri
o
s

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
  
  
O

u
tr

a
s
 d

e
s
p
e
s
a
s
 d

e
 p

e
s
s
o
a
l 
d
e
c
o
rr

e
n
te

s
 d

e
 c

o
n
tr

a
to

s
 d

e
 t
e
rc

e
ri
z
a
ç
ã
o
 (

§
 1

º 
d
o
 a

rt
. 
1
8
 d

a
 L

R
F

) 
-

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
 D

E
S

P
E

S
A

S
 N

Ã
O

 C
O

M
P

U
T

A
D

A
S

 (
II
) 

( 
§
 1

º 
d
o
 a

rt
. 
1
9
 d

a
 L

R
F

) 
1
1
.3

4
1
.3

2
1
,0

9
  
  
 

1
1
.2

8
7
.2

7
8
,1

5
  
  
  
 

1
3
.6

6
1
.9

0
5
,9

0
  
  
  
 

3
0
.4

3
9
.6

7
4
,9

0
  
  
  

 
1
0
.2

8
3
.2

5
3
,3

4
  
  
  
 

1
0
.6

5
0
.5

9
4
,6

4
  
  
  
 

1
1
.5

1
8
.1

1
9
,3

7
  
  
  
 

1
1
.4

8
1
.9

9
9
,7

3
  
  
  
 

1
1
.5

5
7
.0

6
4
,3

5
  
  
  
 

1
1
.5

7
1
.8

7
3
,0

3
  
  
  
 

1
1
.5

5
4
.6

4
7
,6

0
  
  
  
 

1
1
.5

9
8
.7

2
4
,6

9
  
  
  
 

1
5
6
.9

4
6
.4

5
6
,7

9
  
  
  
  
 

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
  
  
 I
n
d
e
n
iz

a
ç
õ
e
s
 p

o
r 

D
e
m

is
s
ã
o
 e

 I
n
c
e
n
ti
v
o
s
 à

 D
e
m

is
s
ã
o
 V

o
lu

n
tá

ri
a
 

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
  
  
D

e
c
o
rr

e
n
te

s
 d

e
 D

e
c
is

ã
o
 J

u
d
ic

ia
l

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
  
  
 D

e
s
p
e
s
a
s
 d

e
 E

xe
rc

íc
io

s
 A

n
te

ri
o
re

s
 d

e
 p

e
rí

o
d
o
 a

n
te

ri
o
r 

a
o
 d

a
 a

p
u
ra

ç
ã
o
 

8
4
3
.3

2
1
,0

3
  
  
  
  
  

8
3
7
.1

2
1
,5

7
  
  
  
  
  
  

2
.1

0
1
.1

3
8
,6

8
  
  
  
  
 

6
.3

4
9
.6

5
8
,9

5
  
  
  
  

 
-

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

1
0
.1

3
1
.2

4
0
,2

3
  
  
  
  
  
 

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
  
  
In

a
ti
v
o
s
 e

 P
e
n
s
io

n
is

ta
s
 c

o
m

 R
e
c
u
rs

o
s
 V

in
c
u
la

d
o
s

1
0
.4

9
8
.0

0
0
,0

6
  
  
 

1
0
.4

5
0
.1

5
6
,5

8
  
  
  
 

1
1
.5

6
0
.7

6
7
,2

2
  
  
  
 

2
4
.0

9
0
.0

1
5
,9

5
  
  
  

 
1
0
.2

8
3
.2

5
3
,3

4
  
  
  
 

1
0
.6

5
0
.5

9
4
,6

4
  
  
  
 

1
1
.5

1
8
.1

1
9
,3

7
  
  
  
 

1
1
.4

8
1
.9

9
9
,7

3
  
  
  
 

1
1
.5

5
7
.0

6
4
,3

5
  
  
  
 

1
1
.5

7
1
.8

7
3
,0

3
  
  
  
 

1
1
.5

5
4
.6

4
7
,6

0
  
  
  
 

1
1
.5

9
8
.7

2
4
,6

9
  
  
  
 

1
4
6
.8

1
5
.2

1
6
,5

6
  
  
  
  
 

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

D
E

S
P

E
S

A
 L

ÍQ
U

ID
A

 C
O

M
 P

E
S

S
O

A
L
 (

II
I)

 =
 (

I 
- 

II
)

4
3
.6

3
0
.8

0
4
,4

3
  
  
 

4
4
.7

4
1
.4

3
0
,3

8
  
  
  
 

4
3
.1

4
3
.9

3
8
,4

8
  
  
  
 

8
7
.9

1
8
.4

4
4
,6

7
  
  
  

 
4
5
.0

3
3
.5

9
0
,0

4
  
  
  
 

4
6
.6

5
3
.9

5
6
,4

7
  
  
  
 

4
7
.9

2
5
.4

2
8
,2

9
  
  
  
 

4
9
.1

7
5
.8

8
7
,7

4
  
  
  
 

4
8
.7

1
7
.9

1
4
,1

2
  
  
  
 

5
0
.5

6
9
.0

7
4
,0

5
  
  
  
 

4
8
.8

6
4
.7

7
8
,3

5
  
  
  
 

5
1
.5

8
8
.6

9
4
,5

1
  
  
  
 

6
0
7
.9

6
3
.9

4
1
,5

3
  
  
  
  
 

-
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

V
a
lo

r
%

 s
o
b
re

 a
 R

C
L

4
2
.4

9
2
.0

8
5
.4

2
2
,7

4
  
  

(2
1

.5
7
3

.0
3

1
,6

0
)

  
  
  
  
 (1

8
.5

3
6

.1
5

9
,0

0
)

  
  
  
  
 

4
2
.4

5
1
.9

7
6
.2

3
2
,1

4
  
  

6
0
7
.9

6
3
.9

4
1
,5

3
  
  
  
  
 

1
,4

3
%

8
4
9
.0

3
9
.5

2
4
,6

4
  
  
  
  
 

2
,0

0
%

8
0
6
.5

8
7
.5

4
8
,4

1
  
  
  
  
 

1
,9

0
%

7
6
4
.1

3
5
.5

7
2
,1

8
  
  
  
  
 

1
,8

0
%

F
o

n
te

: 
e
-F

IS
C

O
/P

E

C
o

o
rd

e
n

a
d

o
ri

a
 M

in
is

te
ri

a
l 
d

e
 F

in
a

n
ç
a

s
 e

 C
o

n
ta

b
il
id

a
d

e
 -

 D
e
p

a
rt

a
m

e
n

to
 M

in
is

te
ri

a
l 
d

e
 C

o
n

ta
b

il
id

a
d

e
 e

 C
u

s
to

s

R
e
c
if

e
-P

E
, 
2
3
/0

9
/2

0
2
4

N
o

ta
:

 D
E

S
C

R
IÇ

Ã
O

 D
A

 V
E

R
B

A
 

 R
$
 

 F
é
ri

a
s
 i
n

d
e
n

iz
a

d
a

s
 

8
.0

0
9
.0

5
1
,0

3
  
  
  
 

 T
O

T
A

L
 D

A
 E

X
C

L
U

S
Ã

O
 

  
  
  
 8

.0
0
9
.0

5
1
,0

3
 

 D
E

S
C

R
IÇ

Ã
O

 D
A

 V
E

R
B

A
 

 R
$
 

 L
ic

e
n

ç
a

-p
rê

m
io

 e
m

 p
e
c
ú

n
ia

 
2
8
.2

7
4
.9

2
2
,7

0
  
  
 

 T
O

T
A

L
 D

A
 E

X
C

L
U

S
Ã

O
 

  
  
 2

8
.2

7
4
.9

2
2
,7

0
 

N
o

ta
 3

 -
 C

o
n
fo

rm
e
 e

n
te

n
d
im

e
n
to

 d
o
 T

C
E

/P
E

, 
p
o
r 

m
e
io

 d
o
 a

c
ó
rd

ã
o
 1

5
5
3
/2

0
2
1
, 
o
s
 v

a
lo

re
s
 p

a
g
o
s
 p

e
la

 A
d
m

in
is

tr
a
ç
ã
o
 a

 t
ít
u
lo

 d
e
 T

e
rç

o
 c

o
n
s
ti
tu

c
io

n
a
l 
d
e
 f
é
ri
a
s
, 
q
u
e
 p

o
s
s
u
e
m

 n
a
tu

re
z
a
 r

e
m

u
n
e
ra

tó
ri
a
, 
s
e
rã

o
 c

o
m

p
u
ta

d
o
s
 p

a
ra

 f
in

s
 d

e
 c

o
m

p
ro

m
e
ti
m

e
n
to

 d
o
s
 g

a
s
to

s
 c

o
m

 p
e
s
s
o
a
l 
d
e
 a

c
o
rd

o
 c

o
m

 o
 q

u
e
 t
ra

ta
 o

 a
rt

ig
o
 1

8
 d

a
 L

e
i 
d
e
 R

e
s
p
o
n
s
a
b
ili

d
a
d
e
 F

is
c
a
l.
 

N
o

ta
 4

 -
 E

m
 v

ir
tu

d
e
 d

o
 A

c
ó
rd

ã
o
 T

C
E

/P
E

 n
º 

1
3
5
2
/1

3
 p

a
s
s
a
m

o
s
 a

 e
xp

o
r 

o
 s

e
g
u
in

te
: 

R
$

 2
8

.3
3

1
.1

8
1

,5
3

4
.2

 -
 D

e
s
p
e
s
a
s
 n

ã
o
 c

o
m

p
u
ta

d
a
s
 (

In
a
ti
v
o
s
 e

 P
e
n
s
io

n
is

ta
s
 c

o
m

 r
e
c
u
rs

o
s
 v

in
c
u
la

d
o
s
):

R
$

 1
4

6
.8

1
5

.2
1

6
,5

6

R
o
d
ri
g
o
 d

a
 R

o
c
h
a
 F

e
rn

a
n
d
e
s

A
rt

u
r 

O
s
c
a
r 

G
o
m

e
s
 d

e
 M

e
lo

O
tá

v
io

 H
e
n
ri
q
u
e
 C

in
tr

a
 M

o
n
te

ir
o

G
e
re

n
te

 M
in

is
te

ri
a
l 
d
e
 C

o
n
ta

b
ili

d
a
d
e
 e

 C
u
s
to

s
C

o
o
rd

e
n
a
d
o
r 

M
in

is
te

ri
a
l 
d
e
 F

in
a
n
ç
a
s
 e

 C
o
n
ta

b
ili

d
a
d
e

C
o
n
tr

o
la

d
o
r 

M
in

is
te

ri
a
l 
In

te
rn

o

C
R

C
 P

E
 -

 1
7
.4

3
7

H
é
lio

 J
o
s
é
 d

e
 C

a
rv

a
lh

o
 X

a
v
ie

r
M

a
rc

o
s
 A

n
tô

n
io

 M
a
to

s
 d

e
 C

a
rv

a
lh

o

S
u
b
p
ro

c
u
ra

d
o
r-

G
e
ra

l 
d
e
 J

u
s
ti
ç
a
 e

m
 A

s
s
u
n
to

s
 A

d
m

in
is

tr
a
ti
v
o
s

P
ro

c
u
ra

d
o
r 

G
e
ra

l 
d
e
 J

u
s
ti
ç
a

E
S

T
A

D
O

 D
E

 P
E

R
N

A
M

B
U

C
O

P
R

O
C

U
R

A
D

O
R

IA
 G

E
R

A
L
 D

E
 J

U
S

T
IÇ

A

R
E

L
A

T
Ó

R
IO

 D
E

 G
E

S
T

Ã
O

 F
IS

C
A

L

D
E

M
O

N
S

T
R

A
T

IV
O

 D
A

 D
E

S
P

E
S

A
 C

O
M

 P
E

S
S

O
A

L
 

O
R

Ç
A

M
E

N
T

O
 F

IS
C

A
L
 E

 D
A

 S
E

G
U

R
ID

A
D

E
 S

O
C

IA
L

P
E

R
ÍO

D
O

 D
E

 R
E

F
E

R
Ê

N
C

IA
: 
S

E
T

E
M

B
R

O
/2

0
2
3
 A

 A
G

O
S

T
O

/2
0
2
4

(-
) 

T
ra

n
s
fe

rê
n

c
ia

 O
b

ri
g

a
tó

ri
a

 R
e
la

ti
v
a

s
 à

s
 E

m
e
n

d
a

s
 I
n

d
iv

id
u

a
is

 (
V

) 
(§

1
3
º,

 a
rt

. 
1
6
6
 d

a
 C

F
)

R
E

C
E

IT
A

 C
O

R
R

E
N

T
E

 L
ÍQ

U
ID

A
 A

J
U

S
T

A
D

A
 (

V
I)

 

D
E

S
P

E
S

A
 T

O
T

A
L

 C
O

M
 P

E
S

S
O

A
L

 -
 D

T
P

 (
V

II
) 

=
 (

II
I 
a

 +
 I
II
 b

)

(-
) 

T
ra

n
s
fe

rê
n

c
ia

 O
b

ri
g

a
tó

ri
a

 R
e
la

ti
v
a

s
 à

s
 E

m
e
n

d
a

s
 d

e
 B

a
n

c
a

d
a

s
 (

V
I)

 (
 a

rt
. 
1
6
6
, 
§
 1

6
, 
d

a
 C

F
)

D
E

S
P

E
S

A
 C

O
M

 P
E

S
S

O
A

L

A
P

U
R

A
Ç

Ã
O

 D
O

 C
U

M
P

R
IM

E
N

T
O

 D
O

 L
IM

IT
E

 L
E

G
A

L

R
E

C
E

IT
A

 C
O

R
R

E
N

T
E

 L
ÍQ

U
ID

A
 -

 R
C

L
 (

IV
) 

N
o

ta
 2

 -
 C

o
n
fo

rm
e
 e

n
te

n
d
im

e
n
to

 d
o
 T

ri
b
u
n
a
l 
d
e
 C

o
n
ta

s
 d

o
 E

s
ta

d
o
 d

e
 P

e
rn

a
m

b
u
c
o
, 
a
tr

a
v
é
s
 d

o
 a

c
ó
rd

ã
o
 n

º 
3
5
5
/2

0
1
8
, 
o
s
 v

a
lo

re
s
 p

a
g
o
s
 p

e
la

 A
d
m

in
is

tr
a
ç
ã
o
 a

 t
ít
u
lo

 d
e
 c

o
n
v
e
rs

ã
o
 L

ic
e
n
ç
a
s
-p

rê
m

io
 e

m
 p

e
c
ú
n
ia

, 
q
u
e
 p

o
s
s
u
e
m

 n
a
tu

re
z
a
 i
n
d
e
n
iz

a
tó

ri
a
, 
n
ã
o
 f
o
ra

m
 c

o
n
s
id

e
ra

d
o
s
 n

a
 a

p
u
ra

ç
ã
o
 d

a
 d

e
s
p
e
s
a
 b

ru
ta

 c
o
m

 p
e
s
s
o
a
l 
d
e
 q

u
e
 t
ra

ta
 o

 a
rt

ig
o
 1

8
 d

a
 L

e
i 
d
e
 R

e
s
p
o
n
s
a
b
ili

d
a
d
e
 F

is
c
a
l.
 O

s
 e

fe
it
o
s
 d

a
 r

e
fe

ri
d
a
 

e
xc

lu
s
ã
o
 n

a
 d

e
s
p
e
s
a
 d

e
 p

e
s
s
o
a
l,
 c

o
n
s
id

e
ra

n
d
o
-s

e
 o

s
 ú

lt
im

o
s
 1

2
 m

e
s
e
s
 e

s
tã

o
 d

e
s
c
ri
to

s
 n

o
 q

u
a
d
ro

 a
 s

e
g
u
ir
:

N
o

ta
 5

 -
 F

o
ra

m
 r

e
g
is

tr
a
d
o
s
 n

o
 m

ê
s
 d

e
 n

o
v
e
m

b
ro

/2
0
2
3
 r

e
fe

re
n
te

 a
o
 1

3
º 

s
a
lá

ri
o
, 
p
e
lo

 F
U

N
A

P
E

, 
o
s
 v

a
lo

re
s
 d

a
s
 d

e
s
p
e
s
a
s
 c

o
m

 p
e
n
s
io

n
is

ta
s
 e

 s
u
a
s
 r

e
s
p
e
c
ti
v
a
s
 c

o
n
tr

ib
u
iç

õ
e
s
 n

o
 m

o
n
ta

n
te

 d
e
 R

$
 3

.5
6
2
.0

8
2
,0

8
 e

 R
$
 3

5
5
.5

1
9
,2

0
 r

e
s
p
e
c
ti
v
a
m

e
n
te

. 
M

a
s
 o

 F
u
n
d
o
 r

e
g
is

tr
o
u
 a

 c
o
n
tr

ib
u
iç

ã
o
 P

a
tr

o
n
a
l 
n
o
 m

ê
s
 d

e
 d

e
z
e
m

b
ro

/2
0
2
3
. 
D

e
s
s
a
 f
o
rm

a
, 
o
s
 v

a
lo

re
s
 d

a
s
 d

e
s
p
e
s
a
s
 c

o
m

 p
e
n
s
io

n
is

ta
s
 e

 s
u
a
s
 c

o
n
tr

ib
u
iç

õ
e
s
 f
o
ra

m
 

p
o
s
ta

s
 n

o
 m

ê
s
 d

e
 d

e
z
e
m

b
ro

/2
0
2
3
.

L
IM

IT
E

 M
Á

X
IM

O
 (

V
II
I)

 (
in

c
is

o
s
 I
, 
II
 e

 I
II
, 
a

rt
. 
2
0
 d

a
 L

R
F

) 

L
IM

IT
E

 P
R

U
D

E
N

C
IA

L
 (

IX
) 

=
 (

0
,9

5
 x

 V
II
I)

 (
p

a
rá

g
ra

fo
 ú

n
ic

o
, 
a

rt
. 
2
2
 d

a
 L

R
F

) 

L
IM

IT
E

 A
L

E
R

T
A

 (
X

) 
=

 (
0
,9

0
 x

 V
II
I)

 (
in

c
is

o
 I
I 
d

o
 §

 1
º 

d
o

 a
rt

. 
5
9
 d

a
 L

R
F

)

N
o

ta
 1

 -
 C

o
n
fo

rm
e
 e

n
te

n
d
im

e
n
to

 d
o
 T

ri
b
u
n
a
l 
d
e
 C

o
n
ta

s
 d

o
 E

s
ta

d
o
 d

e
 P

e
rn

a
m

b
u
c
o
 a

tr
a
v
é
s
 d

o
 a

c
ó
rd

ã
o
 n

º 
1
.3

4
4
/2

0
1
4
, 
a
s
 v

e
rb

a
s
 d

e
 c

a
rá

te
r 

in
d
e
n
iz

a
tó

ri
o
 n

ã
o
 c

o
m

p
õ
e
m

 o
 l
im

it
e
 d

e
 g

a
s
to

s
 c

o
m

 p
e
s
s
o
a
l.
 D

e
s
s
a
 f
o
rm

a
 n

ã
o
 f
o
ra

m
 c

o
n
s
id

e
ra

d
o
s
 n

a
 a

p
u
ra

ç
ã
o
 d

a
 d

e
s
p
e
s
a
 b

ru
ta

 c
o
m

 p
e
s
s
o
a
l 
d
e
 q

u
e
 t
ra

ta
 o

 a
rt

ig
o
 1

8
 d

a
 L

e
i 
d
e
 R

e
s
p
o
n
s
a
b
ili

d
a
d
e
 F

is
c
a
l.
 O

s
 e

fe
it
o
s
 d

a
 r

e
fe

ri
d
a
 e

xc
lu

s
ã
o
 n

a
 d

e
s
p
e
s
a
 d

e
 p

e
s
s
o
a
l,
 

c
o
n
s
id

e
ra

n
d
o
-s

e
 o

s
 ú

lt
im

o
s
 1

2
 m

e
s
e
s
 e

s
tã

o
 d

e
s
c
ri
to

s
 n

o
 q

u
a
d
ro

 a
 s

e
g
u
ir
:

4
.1

 -
 C

o
n
tr

ib
u
iç

õ
e
s
 a

o
 F

U
N

A
F

IN
/F

U
N

A
P

R
E

V
 s

u
p
e
ra

v
it
á
ri
o
 e

m
 r

e
la

ç
ã
o
 a

s
 d

e
s
p
e
s
a
s
 c

o
m

 i
n
a
ti
v
o
s
 e

 p
e
n
s
io

n
is

ta
s
 :

A
N

E
X

O
S

 -
 R

E
LA

T
Ó

R
IO

 N
º 

R
E

LA
T

Ó
R

IO
 D

E
 G

E
S

T
Ã

O
 F

IS
C

A
L 

D
E

M
O

N
S

T
R

A
T

IV
O

 D
A

 D
E

S
P

E
S

A
 C

O
M

 P
E

S
S

O
A

L 
O

R
Ç

A
M

E
N

T
O

 F
IS

C
A

L 
E

 D
A

 S
E

G
U

R
ID

A
D

E
 S

O
C

IA
L 

P
E

R
ÍO

D
O

 D
E

 R
E

F
E

R
Ê

N
C

IA
: S

E
T

E
M

B
R

O
/2

02
3 

A
 A

G
O

S
T

O
/2

02
4 

A
N

E
X

O
S

 -
 R

E
LA

T
Ó

R
IO

 N
º 

R
E

LA
T

Ó
R

IO
 D

E
 G

E
S

T
Ã

O
 F

IS
C

A
L 

D
E

M
O

N
S

T
R

A
T

IV
O

 D
A

 D
E

S
P

E
S

A
 C

O
M

 P
E

S
S

O
A

L 
O

R
Ç

A
M

E
N

T
O

 F
IS

C
A

L 
E

 D
A

 S
E

G
U

R
ID

A
D

E
 S

O
C

IA
L 

P
E

R
ÍO

D
O

 D
E

 R
E

F
E

R
Ê

N
C

IA
: S

E
T

E
M

B
R

O
/2

02
3 

A
 A

G
O

S
T

O
/2

02
4 


